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EDITAL	Nº	90003/2024

Processo	nº	00610285.000028/2024-12
OBJETO:	Aquisição	de	25	(vinte	e	cinco)	rádios	portáteis	comunicadores,	conforme	condições	e	exigências
estabelecidas	neste	instrumento.
MODO	DE	DISPUTA:	Aberto/Fechado.
	
Endereço:	HOSPITAL	GISELDA	TRIGUEIRO	(HGT)
E-mail:	comissaolicitacaohgt@gmail.com
Contato:	84	3232-9995
Observação:	Ocorrendo	decretação	de	feriado	ou	outro	fato	superveniente	de	caráter	público,	que	impeça	a	realização
do	 Pregão	 na	 data	 acima	 marcada,	 a	 licitação	 ficará	 automaticamente	 prorrogada	 para	 o	 primeiro	 dia	 útil
subsequente,	no	mesmo	horário,	independentemente	de	nova	comunicação.	No	caso	de	fato	superveniente	de	caráter
técnico,	no	âmbito	da	SESAP/RN,	que	 também	 impeça	a	 realização	do	certame	na	data	prevista,	 a	prorrogação	 se
dará	por	meio	de	diário	oficial.	Todas	as	referências	de	tempo	observarão	o	horário	de	Brasília/DF.
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PREÂMBULO

CONTRATANTE	-	HOSPITAL	GISELDA	TRIGUEIRO	(UASG:	927417).
a) Início	do	acolhimento	das	propostas:	20/09/2024.
b)Abertura	da	sessão:	11/10/2024.
c) Horário:	09h30.
d)Edital	disponível	no	Portal	de	Compras:	https://www.gov.br/compras/
e) Critério	de	Julgamento:	menor	preço	por	item.
f) Não	será	permitida	a	participação	de	empresas	em	consórcio.
g)Exclusividade:	 Esta	 licitação	 é	 exclusiva	 para	 microempresas	 e	 empresas	 de	 pequeno	 porte,
microempreendedores	 individuais	e	equiparados	nos	termos	do	art.	42	da	Lei	Complementar	Estadual
nº	675,	de	06	de	novembro	de	2020,	por	não	ultrapassar	o	montante	de	R$	200.000,00	(duzentos	mil
reais).
h)Não	é	permitida	a	subcontratação	total	ou	parcial	do	objeto.
i) O	orçamento	estimado	para	a	contratação	terá	caráter	sigiloso,	e	será	tornado	público	apenas	e
imediatamente	após	o	encerramento	da	 fase	 lances,	 sem	prejuízo	da	divulgação	do	detalhamento	dos
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quantitativos	e	das	demais	informações	necessárias	à	elaboração	das	propostas.
	
Torna-se	público	que	o	Hospital	Giselda	Trigueiro,	inscrito	no	CNPJ	sob	o	nº	08.241.754/0109-65,	realizará	licitação,
na	modalidade	PREGÃO,	na	sua	forma	ELETRÔNICA	–	tipo	MENOR	PREÇO,	nos	termos	da	Lei	nº	14.133,	de	1º	de
abril	de	2021,	do	Decreto	Estadual	nº	32.449,	de	7	de	março	de	2023,	Lei	Complementar	Estadual	nº	675,	de	06	de	novembro	de
2020,	 Lei	 nº	 8.078,	 de	 11	 de	 setembro	 de	 1990	 (Código	 de	Defesa	 do	Consumidor),	 Decreto	 nº	 10.024,	 de	 20	 de
setembro	de	2019	e	demais	legislações	aplicáveis	e,	ainda,	de	acordo	com	as	condições	estabelecidas	neste	Edital.
Não	havendo	expediente	na	data	marcada	ou	havendo	 fato	superveniente	 impeditivo	à	 realização,	a	sessão	pública
será	adiada	para	o	primeiro	dia	útil	subsequente,	mantidos	o	mesmo	local	e	horário,	salvo	comunicação	em	contrário
do	pregoeiro.
1. DO	OBJETO
1.1. O	 objeto	 da	 presente	 licitação	 é	 a	 aquisição	 de	 25	 rádios	 comunicadores	 portáteis,	 conforme
condições,	quantidades	e	exigências	estabelecidas	neste	Edital	e	seus	anexos.
1.2. A	 licitação	será	dividida	em	 itens,	 conforme	 tabela	constante	do	Termo	de	Referência,	 facultando-se	ao
licitante	a	participação	em	quantos	itens	forem	de	seu	interesse.
1.3. O	 tipo	 de	 julgamento	 da	 licitação	 será	MENOR	PREÇO,	 POR	 ITEM,	 observadas	 as	 exigências	 contidas
neste	Edital	e	seus	anexos.
1.4. Em	caso	de	discordância	existente	entre	as	especificações	deste	objeto,	descritas	no	Portal	de	Compras	do
Governo	Federal	e	as	especificações	constantes	deste	Edital,	prevalecerão	as	últimas.
1.5. O	 orçamento	 estimado	 para	 a	 contratação	 terá	 caráter	 sigiloso,	 e	 será	 tornado	 público	 apenas	 e
imediatamente	após	o	encerramento	da	fase	lances,	sem	prejuízo	da	divulgação	do	detalhamento	dos	quantitativos	e
das	demais	informações	necessárias	à	elaboração	das	propostas.
2. DO	CREDENCIAMENTO
2.1. Poderão	participar	deste	Pregão	os	interessados	que	estiverem	previamente	credenciados	no	Sistema	de
Cadastramento	 Unificado	 de	 Fornecedores	 -	 SICAF	 e	 no	 Sistema	 de	 Compras	 do	 Governo	 Federal
(www.gov.br/compras).

2.1.1. Os	interessados	deverão	atender	às	condições	exigidas	no	cadastramento	no	SICAF	até	o	terceiro	dia
útil	anterior	à	data	prevista	para	recebimento	das	propostas.

2.2. O	 Credenciamento	 é	 o	 nível	 básico	 do	 registro	 cadastral	 no	 SICAF	 que	 permite	 a	 participação	 dos
interessados	 na	 modalidade	 licitatória	 Pregão,	 em	 sua	 forma	 eletrônica,	 conforme	 disposto	 no	 art.	 9º	 da	 IN
SEGES/MP	nº	3,	de	2018.
2.3. O	 cadastro	 no	 SICAF	 deverá	 ser	 feito	 no	 Portal	 de	 Compras	 do	 Governo	 Federal,	 no	 sítio
www.gov.br/compras,	por	meio	de	certificado	digital	conferido	pela	Infraestrutura	de	Chaves	Públicas	Brasileira	–	ICP
-	Brasil.
2.4. É	 de	 responsabilidade	 do	 cadastrado	 conferir	 a	 exatidão	 dos	 seus	 dados	 cadastrais	 nos	 Sistemas
relacionados	 anteriormente	 e	 mantê-los	 atualizados	 junto	 aos	 órgãos	 responsáveis	 pela	 informação,	 devendo
proceder,	 imediatamente,	 à	 correção	 ou	 à	 alteração	 dos	 registros	 tão	 logo	 identifique	 incorreção	 ou	 aqueles	 se
tornem	desatualizados
2.5. A	 não	 observância	 do	 disposto	 no	 subitem	 anterior	 poderá	 ensejar	 desclassificação	 no	 momento	 da
habilitação.
2.6. O	uso	da	senha	de	acesso	pelo	licitante	é	de	sua	responsabilidade	exclusiva,	incluindo	qualquer	transação
efetuada	 diretamente	 ou	 por	 seu	 representante,	 não	 cabendo	 ao	 provedor	 do	 sistema	 ou	 ao	 órgão	 promotor	 da
licitação	responsabilidade	por	eventuais	danos	decorrentes	de	uso	indevido	da	senha,	ainda	que	por	terceiros.
3. DA	PARTICIPAÇÃO	NA	LICITAÇÃO
3.1. O	 licitante	 responsabiliza-se	 exclusiva	 e	 formalmente	pelas	 transações	 efetuadas	 em	 seu	nome,	 assume
como	 firmes	 e	 verdadeiras	 suas	 propostas	 e	 seus	 lances,	 inclusive	 os	 atos	 praticados	 diretamente	 ou	 por	 seu
representante,	excluída	a	responsabilidade	do	provedor	do	sistema	ou	do	órgão	ou	entidade	promotora	da	 licitação
por	eventuais	danos	decorrentes	de	uso	indevido	das	credenciais	de	acesso,	ainda	que	por	terceiros.
3.2. Será	 concedido	 tratamento	 favorecido	 para	 as	 microempresas	 e	 empresas	 de	 pequeno	 porte,	 para	 as
sociedades	cooperativas	mencionadas	no	artigo	16	da	Lei	nº	14.133,	de	2021,	para	o	microempreendedor	individual	-
MEI,	nos	 limites	previstos	da	Lei	Complementar	nº	123,	de	2006,	da	Lei	Complementar	Estadual	nº	675/2020	e	do
Decreto	 n.º	 8.538,	 de	 2015,	 bem	 como	 para	 bens	 e	 serviços	 produzidos	 com	 tecnologia	 produzida	 no	 país	 e	 bens
produzidos	de	acordo	com	processo	produtivo	básico,	na	forma	do	art.	3º	da	Lei	nº	8.248,	de	1991	e	art.	8º	do	Decreto
nº	7.174,	de	2010.

3.2.1. A	obtenção	do	benefício	a	que	se	refere	o	item	anterior	fica	limitada	às	microempresas	e	às	empresas
de	pequeno	porte	que,	no	ano	calendário	de	realização	da	licitação,	ainda	não	tenham	celebrado	contratos	com	a
Administração	 Pública	 cujos	 valores	 somados	 extrapolem	 a	 receita	 bruta	 máxima	 admitida	 para	 fins	 de
enquadramento	como	empresa	de	pequeno	porte.

3.3. NÃO	PODERÃO	DISPUTAR	ESTA	LICITAÇÃO:
3.3.1. Aquele	que	não	atenda	às	condições	deste	Edital	e	seu(s)	anexo(s);
3.3.2. Pessoa	 física	 ou	 jurídica	 que	 se	 encontre,	 ao	 tempo	 da	 licitação,	 impossibilitada	 de	 participar	 da
licitação	em	decorrência	de	sanção	que	lhe	foi	imposta;

3.3.2.1. O	 impedimento	de	que	trata	o	subitem	anterior	 também	será	aplicado	ao	 licitante	que	atue	em
substituição	a	outra	pessoa,	física	ou	jurídica,	com	o	intuito	de	burlar	a	efetividade	da	sanção	a	ela	aplicada,
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inclusive	 a	 sua	 controladora,	 controlada	 ou	 coligada,	 desde	 que	 devidamente	 comprovado	 o	 ilícito	 ou	 a
utilização	fraudulenta	da	personalidade	jurídica	do	licitante.

3.3.3. Aquele	 que	mantenha	 vínculo	 de	 natureza	 técnica,	 comercial,	 econômica,	 financeira,	 trabalhista	 ou
civil	com	dirigente	do	órgão	ou	entidade	contratante	ou	com	agente	público	que	desempenhe	função	na	licitação
ou	atue	na	 fiscalização	ou	na	gestão	do	contrato,	ou	que	deles	seja	cônjuge,	companheiro	ou	parente	em	 linha
reta,	colateral	ou	por	afinidade,	até	o	terceiro	grau;
3.3.4. Empresas	controladoras,	controladas	ou	coligadas,	nos	termos	da	Lei	nº	6.404,	de	15	de	dezembro	de
1976,	concorrendo	entre	si;
3.3.5. Pessoa	 física	 ou	 jurídica	 que,	 nos	 5	 (cinco)	 anos	 anteriores	 à	 divulgação	 do	 edital,	 tenha	 sido
condenada	 judicialmente,	 com	 trânsito	 em	 julgado,	 por	 exploração	 de	 trabalho	 infantil,	 por	 submissão	 de
trabalhadores	 a	 condições	 análogas	 às	 de	 escravo	 ou	 por	 contratação	 de	 adolescentes	 nos	 casos	 vedados	 pela
legislação	trabalhista;

3.3.5.1. O	 impedimento	 de	 que	 trata	 o	 item	 3.3.5	 será	 também	 aplicado	 ao	 licitante	 que	 atue	 em
substituição	a	outra	pessoa,	física	ou	jurídica,	com	o	intuito	de	burlar	a	efetividade	da	sanção	a	ela	aplicada,
inclusive	 a	 sua	 controladora,	 controlada	 ou	 coligada,	 desde	 que	 devidamente	 comprovado	 o	 ilícito	 ou	 a
utilização	fraudulenta	da	personalidade	jurídica	do	licitante

3.3.6. Agente	público	do	órgão	ou	entidade	licitante;
3.3.6.1. A	vedação	de	que	trata	o	caput	estende-se	a	terceiro	que	auxilie	a	condução	da	contratação	na
qualidade	de	 integrante	de	equipe	de	apoio,	profissional	especializado	ou	 funcionário	ou	 representante	de
empresa	que	preste	assessoria	técnica

3.3.7. Organizações	da	Sociedade	Civil	de	Interesse	Público	-	OSCIP,	atuando	nessa	condição.
3.3.8. Não	será	permitida	a	participação	de	empresas	em	consórcio.

3.3.8.1. O	impedimento	de	que	trata	o	item	3.3.8	se	justifica	pelos	seguintes	motivos:
a)Natureza	 dos	 Produtos:	 O	 fornecimento	 do	 objeto	 exige	 uniformidade	 e	 compatibilidade
técnica	entre	os	produtos,	o	que	pode	ser	comprometido	pela	participação	de	diferentes	empresas
em	consórcio,	resultando	em	dificuldades	na	padronização	e	controle	de	qualidade.
b)Garantia	 de	 Responsabilidade:	 A	 contratação	 direta	 de	 uma	 única	 empresa	 facilita	 a
atribuição	 de	 responsabilidades,	 tanto	 no	 fornecimento	 quanto	 na	 garantia	 dos	 produtos
fornecidos.	Consórcios	podem	complicar	a	 identificação	de	responsabilidades	 individuais	em	caso
de	problemas	ou	falhas	nos	materiais.
c)Competitividade	 e	 Eficiência:	 A	 restrição	 ao	 uso	 de	 consórcios	 incentiva	 a	 participação	 de
empresas	que	possuem	capacidade	técnica	e	operacional	para	atender	integralmente	às	demandas
da	licitação,	promovendo	a	competitividade	e	eficiência	na	contratação.

3.4. Não	poderá	participar,	direta	ou	indiretamente,	da	licitação	ou	da	execução	do	contrato	agente
público	 do	 órgão	 ou	 entidade	 contratante,	 devendo	 ser	 observadas	 as	 situações	 que	 possam	 configurar
conflito	de	interesses	no	exercício	ou	após	o	exercício	do	cargo	ou	emprego,	nos	termos	da	legislação	que
disciplina	a	matéria,	conforme	§	1º	do	art.	9º	da	Lei	nº	14.133,	de	2021.
4. DA	IMPUGNAÇÃO	AO	EDITAL	E	DO	PEDIDO	DE	ESCLARECIMENTO
4.1. Qualquer	 pessoa	 é	 parte	 legítima	 para	 impugnar	 este	 Edital	 por	 irregularidade	 na	 aplicação	 da	 Lei	 nº
14.133/2021,	devendo	protocolar	o	pedido	até	3	(três)	dias	úteis	antes	da	data	da	abertura	do	certame.
4.2. A	 resposta	 à	 impugnação	 ou	 ao	 pedido	 de	 esclarecimento	 será	 divulgado	 em	 sítio	 eletrônico	 oficial	 no
prazo	de	até	3	(três)	dias	úteis,	limitado	ao	último	dia	útil	anterior	à	data	da	abertura	do	certame.
4.3. A	 impugnação	 e	 o	 pedido	 de	 esclarecimento	 poderão	 ser	 realizados	 por	 forma	 eletrônica,	 pelo	 e-mail:
comissaolicitacaohgt@gmail.com	ou	por	petição	dirigida	ou	protocolada	no	endereço	da	sede	do	HGT,	em	Natal/RN.
4.4. As	impugnações	e	pedidos	de	esclarecimentos	não	suspendem	os	prazos	previstos	no	certame.
4.5. A	concessão	de	efeito	suspensivo	à	impugnação	é	medida	excepcional	e	deverá	ser	motivada	pelo	agente
de	contratação,	nos	autos	do	processo	de	licitação.
4.6. Acolhida	a	impugnação,	será	definida	e	publicada	nova	data	para	a	realização	do	certame.
5. DA	APRESENTAÇÃO	DA	PROPOSTA	E	DOS	DOCUMENTOS	DE	HABILITAÇÃO
5.1. Os	licitantes	encaminharão,	exclusivamente	por	meio	do	sistema	eletrônico,	a	proposta	com	o	preço	ou	o
percentual	de	desconto,	conforme	o	critério	de	julgamento	adotado	neste	Edital,	até	a	data	e	o	horário	estabelecidos
para	abertura	da	sessão	pública.
5.2. 	No	cadastramento	da	proposta	inicial,	o	licitante	declarará,	em	campo	próprio	do	sistema,	que:

5.2.1. está	ciente	e	concorda	com	as	condições	contidas	no	edital	e	seus	anexos,	bem	como	de	que	a
proposta	 apresentada	 compreende	 a	 integralidade	 dos	 custos	 para	 atendimento	 dos	 direitos	 trabalhistas
assegurados	na	Constituição	Federal,	nas	leis	trabalhistas,	nas	normas	infralegais,	nas	convenções	coletivas
de	 trabalho	e	nos	 termos	de	ajustamento	de	conduta	vigentes	na	data	de	sua	entrega	em	definitivo	e	que
cumpre	plenamente	os	requisitos	de	habilitação	definidos	no	instrumento	convocatório;
5.2.2. não	emprega	menor	de	18	anos	em	trabalho	noturno,	perigoso	ou	insalubre	e	não	emprega	menor
de	16	anos,	salvo	menor,	a	partir	de	14	anos,	na	condição	de	aprendiz,	nos	termos	do	artigo	7°,	XXXIII,	da
Constituição;
5.2.3. não	possui	empregados	executando	trabalho	degradante	ou	 forçado,	observando	o	disposto	nos
incisos	III	e	IV	do	art.	1º	e	no	inciso	III	do	art.	5º	da	Constituição	Federal;
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5.2.4. cumpre	 as	 exigências	 de	 reserva	 de	 cargos	 para	 pessoa	 com	 deficiência	 e	 para	 reabilitado	 da
Previdência	Social,	previstas	em	lei	e	em	outras	normas	específicas.

5.3. O	 licitante	organizado	em	cooperativa	deverá	declarar,	 ainda,	em	campo	próprio	do	 sistema	eletrônico,
que	cumpre	os	requisitos	estabelecidos	no	artigo	16	da	Lei	nº	14.133,	de	2021.
5.4. 	 O	 fornecedor	 enquadrado	 como	 microempresa,	 empresa	 de	 pequeno	 porte	 ou	 sociedade	 cooperativa
deverá	declarar,	ainda,	em	campo	próprio	do	sistema	eletrônico,	que	cumpre	os	requisitos	estabelecidos	no	artigo	3°
da	Lei	Complementar	nº	123,	de	2006,	estando	apto	a	usufruir	do	tratamento	favorecido	estabelecido	em	seus	arts.	42
a	49,	observado	o	disposto	nos	§§	1º	ao	3º	do	art.	4º,	da	Lei	n.º	14.133,	de	2021,	bem	como	observando-se	o	previsto
na	Lei	Complementar	Estadual	n°	675,	de	2020.

5.4.1. no	 item	 exclusivo	 para	 participação	 de	 microempresas	 e	 empresas	 de	 pequeno	 porte,	 a
assinalação	do	campo	“não”	impedirá	o	prosseguimento	no	certame,	para	aquele	item;
5.4.2. nos	 itens	em	que	a	participação	não	 for	exclusiva	para	microempresas	e	empresas	de	pequeno
porte,	a	assinalação	do	campo	“não”	apenas	produzirá	o	efeito	de	o	 licitante	não	ter	direito	ao	tratamento
favorecido	previsto	na	Lei	Complementar	nº	123,	de	2006	e	na	Lei	Complementar	Estadual	n°	675,	de	2020,
mesmo	que	microempresa,	empresa	de	pequeno	porte	ou	sociedade	cooperativa.

5.5. A	 falsidade	 da	 declaração	 do	 enquadramento	 como	 microempresa,	 empresa	 de	 pequeno	 porte	 ou
sociedade	cooperativa	sujeitará	o	licitante	às	sanções	previstas	na	Lei	nº	14.133,	de	2021,	e	neste	Edital.
5.6. Os	licitantes	poderão	retirar	ou	substituir	a	proposta	ou,	na	hipótese	de	a	fase	de	habilitação	anteceder	as
fases	de	apresentação	de	propostas	e	lances	e	de	julgamento,	os	documentos	de	habilitação	anteriormente	inseridos
no	sistema,	até	a	abertura	da	sessão	pública.
5.7. Caberá	ao	licitante	interessado	em	participar	da	licitação	acompanhar	as	operações	no	sistema	eletrônico
durante	o	processo	licitatório	e	se	responsabilizar	pelo	ônus	decorrente	da	perda	de	negócios	diante	da	inobservância
de	mensagens	emitidas	pela	Administração	ou	de	sua	desconexão.
5.8. O	 licitante	deverá	comunicar	 imediatamente	ao	provedor	do	sistema	qualquer	acontecimento	que	possa
comprometer	o	sigilo	ou	a	segurança,	para	imediato	bloqueio	de	acesso.
5.9. Não	será	estabelecida,	nessa	etapa	do	certame,	ordem	de	classificação	entre	as	propostas	apresentadas,	o
que	somente	ocorrerá	após	a	realização	dos	procedimentos	de	negociação	e	julgamento	da	proposta.
5.10. Os	documentos	que	compõem	a	proposta	e	a	habilitação	do	 licitante	melhor	classificado	somente	serão
disponibilizados	para	avaliação	do	pregoeiro	e	para	acesso	público	após	o	encerramento	do	envio	de	lances.
6. DO	PREENCHIMENTO	DA	PROPOSTA
6.1. O	 licitante	deverá	 enviar	 sua	proposta	mediante	 o	preenchimento,	 no	 sistema	eletrônico,	 dos	 seguintes
campos:

6.1.1. Valor	unitário	e	valor	total	do	item;
6.1.2. Marca;
6.1.3. Fabricante;

6.2. Todas	as	especificações	do	objeto	contidas	na	proposta	vinculam	o	licitante.
6.3. Nos	 valores	 propostos	 estarão	 inclusos	 todos	 os	 custos	 operacionais,	 encargos	 previdenciários,
trabalhistas,	tributários,	comerciais	e	quaisquer	outros	que	incidam	direta	ou	indiretamente	na	execução	do	objeto.
6.4. Os	 preços	 ofertados,	 tanto	 na	 proposta	 inicial,	 quanto	 na	 etapa	 de	 lances,	 serão	 de	 exclusiva
responsabilidade	 do	 licitante,	 não	 lhe	 assistindo	 o	 direito	 de	 pleitear	 qualquer	 alteração,	 sob	 alegação	 de	 erro,
omissão	ou	qualquer	outro	pretexto.
6.5. Se	o	regime	tributário	da	empresa	implicar	o	recolhimento	de	tributos	em	percentuais	variáveis,	a	cotação
adequada	será	a	que	corresponde	à	média	dos	efetivos	recolhimentos	da	empresa	nos	últimos	doze	meses.
6.6. Independentemente	do	percentual	de	tributo	inserido	na	planilha,	no	pagamento	serão	retidos	na	fonte	os
percentuais	estabelecidos	na	legislação	vigente.
6.7. A	apresentação	das	propostas	implica	obrigatoriedade	do	cumprimento	das	disposições	nelas	contidas,	em
conformidade	com	o	que	dispõe	o	Termo	de	Referência,	assumindo	o	proponente	o	compromisso	de	executar	o	objeto
licitado	nos	seus	termos,	bem	como	de	fornecer	os	materiais,	equipamentos,	ferramentas	e	utensílios	necessários,	em
quantidades	e	qualidades	adequadas	à	perfeita	execução	contratual,	promovendo,	quando	requerido,	sua	substituição.

6.7.1. O	prazo	de	validade	da	proposta	não	será	inferior	a	60	(sessenta)	dias,	a	contar	da	data	de	sua
apresentação.
6.7.2. Os	 licitantes	 devem	 respeitar	 os	 preços	 máximos	 estabelecidos	 nas	 normas	 de	 regência	 de
contratações	públicas,	quando	participarem	de	licitações	públicas;

6.8. O	 descumprimento	 das	 regras	 supramencionadas	 pela	 Administração	 por	 parte	 dos	 contratados	 pode
ensejar	a	 responsabilização	pelo	Tribunal	de	Contas	do	Estado	e,	após	o	devido	processo	 legal,	gerar	as	 seguintes
consequências:	assinatura	de	prazo	para	a	adoção	das	medidas	necessárias	ao	exato	cumprimento	da	lei,	nos	termos
do	art.	71,	inciso	IX,	da	Constituição;	ou	condenação	dos	agentes	públicos	responsáveis	e	da	empresa	contratada	ao
pagamento	dos	prejuízos	ao	erário,	caso	verificada	a	ocorrência	de	superfaturamento	por	sobrepreço	na	aquisição	dos
produtos.
6.9. Preferencialmente,	 juntamente	 com	 a	 proposta,	 será	 necessário	 o	 envio	 da	 certidão	 do	 Cadastro
Informativo	de	créditos	não	quitados	do	setor	público	federal	-	CADIN.
6.10. A	 proposta	 deverá	 conter	 02	 (duas)	 casas	 decimais	 nos	 centavos,	 ou	 seja,	 não	 deverá	 conter	 dízimas
periódicas.
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6.11. Em	 conformidade	 com	 o	 disposto	 na	 Lei	 nº	 14.133/2021,	 será	 aplicada	 a	margem	 de	 preferência	 para
produtos	manufaturados	nacionais	em	relação	aos	produtos	manufaturados	estrangeiros.	A	margem	de	preferência
tem	por	objetivo	fomentar	a	indústria	nacional,	a	inovação	tecnológica	realizada	no	País,	e	garantir	o	desenvolvimento
sustentável.
6.11.1. Aplicação	da	Margem	de	Preferência:	A	margem	de	preferência	será	aplicada	sobre	o	preço	ofertado	por
produtos	manufaturados	 nacionais	 que	 atendam	 aos	 requisitos	 de	 origem	 estabelecidos	 pela	 legislação	 vigente.	 O
percentual	da	margem	de	preferência	para	os	materiais	elétricos	objeto	desta	licitação	será	de	até	10%,	conforme	os
critérios	estabelecidos	na	legislação	vigente	e	nos	atos	normativos	específicos.

a) Documentação	 Necessária:	 Para	 a	 aplicação	 da	 margem	 de	 preferência,	 os	 licitantes	 deverão
apresentar	a	documentação	comprobatória	da	origem	nacional	dos	produtos,	conforme	especificado	no
edital.	A	documentação	deverá	ser	apresentada	juntamente	com	a	proposta	de	preços	e	será	analisada
pela	Comissão	de	Licitação.
b)Critérios	de	Julgamento:	No	 julgamento	das	propostas,	será	considerada	a	aplicação	da	margem	de
preferência,	 conforme	previsto	 nesta	 cláusula.	As	 propostas	 serão	 classificadas	 pela	 ordem	crescente
dos	preços	apresentados,	após	a	aplicação	da	margem	de	preferência,	quando	for	o	caso.
c) A	aplicação	da	margem	de	preferência	não	 impede	a	 licitante	de	 apresentar	preços	 competitivos	 e
condizentes	 com	 o	 mercado.	 A	 inobservância	 das	 disposições	 desta	 cláusula	 acarretará	 na
desclassificação	da	proposta,	conforme	previsto	na	legislação	aplicável.

7. DA	ABERTURA	DA	SESSÃO,	CLASSIFICAÇÃO	DAS	PROPOSTAS	E	FORMULAÇÃO	DE	LANCES
7.1. A	 abertura	 da	 presente	 licitação	 dar-se-á	 automaticamente	 em	 sessão	 pública,	 por	 meio	 de	 sistema
eletrônico,	na	data,	horário	e	local	indicados	neste	Edital.
7.2. Os	licitantes	poderão	retirar	ou	substituir	a	proposta	ou	os	documentos	de	habilitação,	quando	for	o	caso,
anteriormente	inseridos	no	sistema,	até	a	abertura	da	sessão	pública.
7.3. O	sistema	disponibilizará	campo	próprio	para	troca	de	mensagens	entre	o	Pregoeiro	e	os	licitantes.
7.4. Iniciada	a	etapa	competitiva,	os	licitantes	deverão	encaminhar	lances	exclusivamente	por	meio	de	sistema
eletrônico,	sendo	imediatamente	informados	do	seu	recebimento	e	do	valor	consignado	no	registro.
7.5. O	Pregoeiro	 verificará	as	propostas	apresentadas,	desclassificando	desde	 logo	aquelas	que	não	estejam
em	conformidade	 com	os	 requisitos	 estabelecidos	neste	Edital,	 contenham	vícios	 insanáveis	 ou	não	 apresentem	as
especificações	técnicas	exigidas	no	Termo	de	Referência.
7.6. Também	 será	 desclassificada	 a	 licitante	 que	 se	 identificar	 durante	 o	 cadastro	 de	 proposta	 no	 sistema,
conforme	previsto	no	item	do	Preenchimento	da	Proposta.
7.7. O	lance	deverá	ser	ofertado	pelo	valor	total	do	item.
7.8. Os	licitantes	poderão	oferecer	lances	sucessivos,	observando	o	horário	fixado	para	abertura	da	sessão	e	as
regras	estabelecidas	no	Edital.
7.9. O	 licitante	somente	poderá	oferecer	 lance	de	valor	 inferior	ao	último	por	ele	ofertado	e	registrado	pelo
sistema.
7.10. Não	havendo	novos	 lances	 na	 forma	 estabelecida,	 a	 sessão	 pública	 encerrar-se-á	 automaticamente,	 e	 o
sistema	ordenará	e	divulgará	os	lances	conforme	a	ordem	final	de	classificação.

7.10.1. Definida	a	melhor	proposta,	se	a	diferença	em	relação	à	proposta	classificada	em	segundo	lugar
for	de	pelo	menos	5%	(cinco	por	cento),	o	pregoeiro,	auxiliado	pela	equipe	de	apoio,	poderá	admitir	o	reinício
da	disputa	aberta,	para	a	definição	das	demais	colocações.
7.10.2. 	Após	 o	 reinício	 previsto	 no	 item	 supra,	 os	 licitantes	 serão	 convocados	 para	 apresentar	 lances
intermediários.

7.11. Para	 o	 envio	 de	 lances	 no	 pregão	 eletrônico	 o	 modo	 de	 disputa	 “aberto	 e	 fechado”,	 os	 licitantes
apresentarão	lances	públicos	e	sucessivos,	com	lance	final	e	fechado.

7.11.1. A	etapa	de	lances	da	sessão	pública	terá	duração	inicial	de	quinze	minutos.	Após	esse	prazo,	o	sistema
encaminhará	aviso	de	 fechamento	 iminente	dos	 lances,	 após	o	que	 transcorrerá	o	período	de	até	dez	minutos,
aleatoriamente	determinado,	findo	o	qual	será	automaticamente	encerrada	a	recepção	de	lances.
7.11.2. Encerrado	o	prazo	previsto	no	subitem	anterior,	o	sistema	abrirá	oportunidade	para	que	o	autor	da
oferta	de	valor	mais	baixo	e	os	das	ofertas	com	preços	até	10%	(dez	por	cento)	superiores	àquela	possam	ofertar
um	lance	final	e	fechado	em	até	cinco	minutos,	o	qual	será	sigiloso	até	o	encerramento	deste	prazo.
7.11.3. No	procedimento	de	que	trata	o	subitem	supra,	o	licitante	poderá	optar	por	manter	o	seu	último	lance
da	etapa	aberta,	ou	por	ofertar	melhor	lance.
7.11.4. Não	 havendo	 pelo	 menos	 três	 ofertas	 nas	 condições	 definidas	 neste	 item,	 poderão	 os	 autores	 dos
melhores	lances	subsequentes,	na	ordem	de	classificação,	até	o	máximo	de	três,	oferecer	um	lance	final	e	fechado
em	até	cinco	minutos,	o	qual	será	sigiloso	até	o	encerramento	deste	prazo.
7.11.5. 	 Após	 o	 término	 dos	 prazos	 estabelecidos	 nos	 itens	 anteriores,	 o	 sistema	 ordenará	 e	 divulgará	 os
lances	segundo	a	ordem	crescente	de	valores.

7.12. Após	o	término	dos	prazos	estabelecidos	nos	subitens	anteriores,	o	sistema	ordenará	e	divulgará	os	lances
segundo	a	ordem	crescente	de	valores.
7.13. Não	serão	aceitos	dois	ou	mais	lances	de	mesmo	valor,	prevalecendo	aquele	que	for	recebido	e	registrado
em	primeiro	lugar.
7.14. Durante	o	transcurso	da	sessão	pública,	os	licitantes	serão	informados,	em	tempo	real,	do	valor	do	menor
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7.15. No	caso	de	desconexão	com	o	Pregoeiro,	no	decorrer	da	etapa	competitiva	do	Pregão,	o	sistema	eletrônico
poderá	permanecer	acessível	aos	licitantes	para	a	recepção	dos	lances.
7.16. Quando	a	desconexão	do	sistema	eletrônico	para	o	pregoeiro	persistir	por	tempo	superior	a	dez	minutos,	a
sessão	pública	será	suspensa	e	reiniciada	somente	após	decorridas	vinte	e	quatro	horas	da	comunicação	do	fato	pelo
Pregoeiro	aos	participantes,	no	sítio	eletrônico	utilizado	para	divulgação.
7.17. Caso	o	licitante	não	apresente	lances,	concorrerá	com	o	valor	de	sua	proposta.
7.18. Em	relação	a	itens	não	exclusivos	para	participação	de	microempresas	e	empresas	de	pequeno	porte,	uma
vez	 encerrada	 a	 etapa	 de	 lances,	 será	 efetivada	 a	 verificação	 automática,	 junto	 à	 Receita	 Federal,	 do	 porte	 da
entidade	 empresarial.	 O	 sistema	 identificará	 em	 coluna	 própria	 as	 microempresas	 e	 empresas	 de	 pequeno	 porte
participantes,	procedendo	à	comparação	com	os	valores	da	primeira	colocada,	se	esta	 for	empresa	de	maior	porte,
assim	como	das	demais	classificadas,	para	o	fim	de	aplicar-se	o	disposto	no	art.	42	da	Lei	Complementar	Estadual	n°
675,	de	2020	e	arts.	44	e	45	da	Lei	Complementar	nº	123,	de	2006,	regulamentada	pelo	Decreto	nº	8.538,	de	2015.

7.18.1. Nessas	condições,	as	propostas	de	microempresas	e	empresas	de	pequeno	porte	que	se	encontrarem
na	faixa	de	até	5%	(cinco	por	cento)	acima	da	melhor	proposta	ou	melhor	 lance	serão	consideradas	empatadas
com	a	primeira	colocada.
7.18.2. A	melhor	classificada	nos	termos	do	subitem	anterior	terá	o	direito	de	encaminhar	uma	última	oferta
para	 desempate,	 obrigatoriamente	 em	 valor	 inferior	 ao	 da	 primeira	 colocada,	 no	 prazo	 de	 5	 (cinco)	 minutos
controlados	pelo	sistema,	contados	após	a	comunicação	automática	para	tanto.
7.18.3. Caso	a	microempresa	ou	a	empresa	de	pequeno	porte	melhor	classificada	desista	ou	não	se	manifeste
no	prazo	estabelecido,	serão	convocadas	as	demais	licitantes	microempresa	e	empresa	de	pequeno	porte	que	se
encontrem	 naquele	 intervalo	 de	 5%	 (cinco	 por	 cento),	 na	 ordem	 de	 classificação,	 para	 o	 exercício	 do	 mesmo
direito,	no	prazo	estabelecido	no	subitem	anterior.
7.18.4. No	caso	de	equivalência	dos	valores	apresentados	pelas	microempresas	e	empresas	de	pequeno	porte
que	se	encontrem	nos	intervalos	estabelecidos	nos	subitens	anteriores,	será	realizado	sorteio	entre	elas	para	que
se	identifique	aquela	que	primeiro	poderá	apresentar	melhor	oferta.

7.19. Só	poderá	haver	empate	entre	propostas	 iguais	 (não	seguidas	de	 lances),	ou	entre	 lances	 finais	da	 fase
fechada	do	modo	de	disputa	aberto	e	fechado.

7.19.1. Havendo	 eventual	 empate	 entre	 propostas	 ou	 lances,	 o	 critério	 de	 desempate	 será	 aquele
previsto	no	art.	60	da	Lei	nº	14.133,	de	2021,	nesta	ordem:

7.19.1.1. disputa	final,	hipótese	em	que	os	licitantes	empatados	poderão	apresentar	nova	proposta	em
ato	contínuo	à	classificação;
7.19.1.2. avaliação	 do	 desempenho	 contratual	 prévio	 dos	 licitantes,	 para	 a	 qual	 deverão
preferencialmente	 ser	 utilizados	 registros	 cadastrais	 para	 efeito	 de	 atesto	 de	 cumprimento	 de
obrigações	previstos	nesta	Lei;
7.19.1.3. desenvolvimento	pelo	licitante	de	ações	de	equidade	entre	homens	e	mulheres	no	ambiente
de	trabalho,	conforme	regulamento;
7.19.1.4. desenvolvimento	 pelo	 licitante	 de	 programa	 de	 integridade,	 conforme	 orientações	 dos
órgãos	de	controle.

7.19.2. 	 Persistindo	 o	 empate,	 será	 assegurada	 preferência,	 sucessivamente,	 aos	 bens	 e	 serviços
produzidos	ou	prestados	por:

7.19.2.1. empresas	estabelecidas	no	território	do	Estado	ou	do	Distrito	Federal	do	órgão	ou	entidade
da	Administração	Pública	estadual	ou	distrital	licitante	ou,	no	caso	de	licitação	realizada	por	órgão	ou
entidade	de	Município,	no	território	do	Estado	em	que	este	se	localize;
7.19.2.2. empresas	brasileiras;
7.19.2.3. empresas	que	invistam	em	pesquisa	e	no	desenvolvimento	de	tecnologia	no	País;
7.19.2.4. empresas	 que	 comprovem	a	 prática	 de	mitigação,	 nos	 termos	 da	 Lei	 nº	 12.187,	 de	 29	 de
dezembro	de	2009.

8. DA	NEGOCIAÇÃO	E	ACEITABILIDADE	DA	PROPOSTA
8.1. Encerrada	a	etapa	de	envio	de	 lances	da	 sessão	pública,	na	hipótese	da	proposta	do	primeiro	colocado
permanecer	acima	do	preço	máximo	ou	inferior	ao	desconto	definido	para	a	aquisição,	o	pregoeiro	poderá	negociar
condições	mais	vantajosas,	após	definido	o	resultado	do	julgamento
8.2. A	etapa	de	negociação	será	comunicada	pelo	pregoeiro	via	sistema.

8.2.1. A	negociação	poderá	ser	feita	com	os	demais	licitantes,	segundo	a	ordem	de	classificação	inicialmente
estabelecida,	 quando	 o	 primeiro	 colocado,	 mesmo	 após	 a	 negociação,	 for	 desclassificado	 em	 razão	 de	 sua
proposta	permanecer	acima	do	preço	máximo	definido	pela	Administração.
8.2.2. A	negociação	será	realizada	por	meio	do	sistema,	podendo	ser	acompanhada	pelos	demais	licitantes.
8.2.3. O	 resultado	 da	 negociação	 será	 divulgado	 a	 todos	 os	 licitantes	 e	 anexado	 aos	 autos	 do	 processo
licitatório.
8.2.4. O	 pregoeiro	 solicitará,	 com	 prazo	 definido	 em	 campo	 do	 sistema	 (mínimo	 de	 duas	 horas),	 que	 o
licitante	melhor	classificado	envie,	exclusivamente	em	campo	próprio	do	sistema,	a	proposta	adequada	ao	último
lance	 ofertado	 após	 a	 negociação	 realizada,	 acompanhada,	 se	 for	 o	 caso,	 dos	 documentos	 complementares,
quando	necessários	à	confirmação	daqueles	exigidos	neste	Edital	e	já	apresentados.
8.2.5. É	facultado	ao	pregoeiro	prorrogar	o	prazo	estabelecido,	a	partir	de	solicitação	fundamentada	feita	no
chat	pelo	licitante,	antes	de	findo	o	prazo.Edital 90003 (29235341)         SEI 00610285.000028/2024-12 / pg. 6

http://al.rn.leg.br/storage/legislacao/2021/hbqgwq2otv8qfkwhqdvbf89srea5bx.pdf
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art44
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/decreto/d8539.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art60
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l12187.htm#:~:text=LEI%20N%C2%BA%2012.187%2C%20DE%2029%20DE%20DEZEMBRO%20DE%202009.&text=Institui%20a%20Pol%C3%ADtica%20Nacional%20sobre,PNMC%20e%20d%C3%A1%20outras%20provid%C3%AAncias.


8.3. Encerrada	a	etapa	de	negociação,	o	pregoeiro	examinará	a	proposta	classificada	em	primeiro	lugar	quanto
à	adequação	ao	objeto	e	à	compatibilidade	do	preço	em	relação	ao	máximo	estipulado	para	aquisição	neste	Edital	e
em	seus	anexos,	observado	o	disposto	no	parágrafo	único	do	art.	7º	e	no	§	9º	do	art.	26	do	Decreto	n.º	10.024/2020	e
no	artigo	29	a	35	da	IN	SEGES	nº	73,	de	30	de	setembro	de	2022..
8.4. Será	 desclassificada	 a	 proposta	 ou	 o	 lance	 vencedor,	 apresentar	 preço	 final	 superior	 ao	 preço	máximo
fixado	(Acórdão	nº	1455/2018	-TCU	-	Plenário),	ou	que	apresentar	preço	manifestamente	inexequível.

8.4.1. Considera-se	inexequível	a	proposta	que	apresente	preços	global	ou	unitários	simbólicos,	irrisórios	ou
de	 valor	 zero,	 incompatíveis	 com	 os	 preços	 dos	 insumos	 e	 salários	 de	 mercado,	 acrescidos	 dos	 respectivos
encargos,	 ainda	 que	 o	 ato	 convocatório	 da	 licitação	 não	 tenha	 estabelecido	 limites	mínimos,	 exceto	 quando	 se
referirem	a	materiais	e	instalações	de	propriedade	do	próprio	licitante,	para	os	quais	ele	renuncie	a	parcela	ou	à
totalidade	da	remuneração.

8.5. Qualquer	 interessado	 poderá	 requerer	 que	 se	 realizem	 diligências	 para	 aferir	 a	 exequibilidade	 e	 a
legalidade	das	propostas,	devendo	apresentar	as	provas	ou	os	indícios	que	fundamentam	a	suspeita;
8.6. Na	hipótese	de	necessidade	de	suspensão	da	sessão	pública	para	a	realização	de	diligências,	com	vistas	ao
saneamento	das	propostas,	a	sessão	pública	somente	poderá	ser	reiniciada	mediante	aviso	prévio	no	sistema	com,	no
mínimo,	de	24(vinte	e	quatro)	horas	e	a	ocorrência	será	registrada	em	ata;
8.7. O	Pregoeiro	poderá	convocar	o	 licitante	para,	 em	prazo	definido	pelo	mesmo,	enviar	documento	digital
complementar	por	meio	de	funcionalidade	disponível	no	sistema,	sob	pena	de	não	aceitação	da	proposta.
8.8. O	 prazo	 estabelecido	 poderá	 ser	 prorrogado	 pelo	 Pregoeiro	 por	 solicitação	 escrita	 e	 justificada	 do
licitante,	através	de	comunicação	via	sistema,	formulada	antes	de	findo	o	prazo,	e	formalmente	aceita	pelo	Pregoeiro.
8.9. Dentre	 os	 documentos	 passíveis	 de	 solicitação	 pelo	 Pregoeiro,	 destacam-se	 os	 que	 contenham	 as
características	 do	 material	 ofertado,	 tais	 como	 marca,	 modelo,	 tipo,	 fabricante	 e	 procedência,	 além	 de	 outras
informações	pertinentes,	a	exemplo	de	catálogos,	folhetos	ou	propostas,	encaminhados	por	meio	eletrônico,	ou,	se	for
o	caso,	por	outro	meio	e	prazo	indicados	pelo	Pregoeiro,	sem	prejuízo	do	seu	ulterior	envio	pelo	sistema	eletrônico,
sob	pena	de	não	aceitação	da	proposta.
9. DA	PROPOSTA	VENCEDORA
9.1. O	documento	de	proposta	deverá:

ser	em	língua	portuguesa,	sem	emendas,	rasuras,	entrelinhas	ou	ressalvas,	devendo	a	última	folha	ser	assinada
pelo	licitante	ou	seu	representante	legal.
conter	a	indicação	do	banco,	número	da	conta	e	agência	do	licitante	vencedor,	para	fins	de	pagamento.
ser	documentada	nos	autos	e	será	levada	em	consideração	no	decorrer	dos	atos	e	aplicação	de	eventual	sanção	à
Contratada,	se	for	o	caso.

9.2. Todas	 as	 especificações	 do	 objeto	 contidas	 na	 proposta,	 tais	 como	 marca,	 modelo,	 tipo,	 fabricante	 e
procedência,	vinculam	a	licitante.
9.3. O	 preço	 deverá	 ser	 cotado	 em	moeda	 corrente	 nacional	 com	no	máximo	 quatro	 casas	 decimais	 após	 a
vírgula	e	estarem	inclusas	todas	e	quaisquer	despesas,	tais	como:	frete,	encargos	sociais,	seguros,	tributos	diretos	e
indiretos	incidentes	sobre	o	fornecimento	do	objeto.
9.4. Ocorrendo	divergência	entre	os	preços	unitários	e	o	preço	global,	prevalecerão	os	primeiros;	no	caso	de
divergência	entre	os	valores	numéricos	e	os	valores	expressos	por	extenso,	prevalecerão	estes	últimos.
9.5. A	 oferta	 deverá	 ser	 firme	 e	 precisa,	 limitada,	 rigorosamente,	 ao	 objeto	 deste	 Edital,	 sem	 conter
alternativas	de	preço	ou	de	qualquer	outra	condição	que	induza	o	julgamento	a	mais	de	um	resultado,	sob	pena	de
desclassificação.
9.6. A	proposta	deverá	obedecer	aos	termos	do	Edital	e	seus	Anexos,	não	sendo	considerada	aquela	que	não
corresponda	às	especificações	ali	contidas	ou	que	estabeleça	vínculo	à	proposta	de	outro	licitante.
9.7. Erros	no	preenchimento	da	planilha	não	constituem	motivo	para	a	desclassificação	da	proposta.

9.7.1. A	planilha	poderá	ser	ajustada	pelo	 fornecedor,	no	prazo	 indicado	pelo	sistema,	desde	que	não	haja
majoração	do	preço	e	que	se	comprove	que	este	é	o	bastante	para	arcar	com	todos	os	custos	da	contratação;
9.7.2. O	ajuste	de	que	trata	este	dispositivo	se	limita	a	sanar	erros	ou	falhas	que	não	alterem	a	substância
das	propostas;
9.7.3. Considera-se	erro	no	preenchimento	da	planilha	passível	de	correção	a	indicação	de	recolhimento	de
impostos	e	contribuições	na	forma	do	Simples	Nacional,	quando	não	cabível	esse	regime.

9.8. Para	fins	de	análise	da	proposta	quanto	ao	cumprimento	das	especificações	do	objeto,	poderá	ser	colhida	a
manifestação	escrita	do	setor	requisitante	do	serviço	ou	da	área	especializada	no	objeto.
10. DA	HABILITAÇÃO
10.1. Como	 condição	 prévia	 ao	 exame	 da	 documentação	 de	 habilitação	 do	 licitante	 detentor	 da	 proposta
classificada	 em	 primeiro	 lugar,	 a	 verificação	 do	 eventual	 descumprimento	 das	 condições	 de	 participação,
especialmente	quanto	à	existência	de	sanção	que	impeça	a	participação	no	certame	ou	a	futura	contratação,	tanto	em
relação	à	empresa	como	também	em	relação	ao	sócio	majoritário,	mediante	a	consulta	aos	seguintes	cadastros:

Sistema	de	Cadastramento	Unificado	de	Fornecedores	–	SICAF;
Cadastro	Nacional	de	Empresas	Inidôneas	e	Suspensas	–	CEIS,	mantido	pela	Controladoria-Geral	da	União
(www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);
Cadastro	Nacional	de	Condenações	Cíveis	por	Atos	de	Improbidade	Administrativa,	mantido	pelo	Conselho
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Nacional	de	Justiça	(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php);
Lista	 de	 Inidôneos	 e	 o	 Cadastro	 Integrado	 de	 Condenações	 por	 Ilícitos	 Administrativos	 -	 CADICON,
mantidos	pelo	Tribunal	de	Contas	da	União	-	TCU

10.2. Para	a	consulta	de	licitantes	pessoa	jurídica	poderá	haver	a	substituição	das	consultas	das	alíneas	“b”,	“c”
e	“d”	acima	pela	Consulta	Consolidada	de	Pessoa	Jurídica	do	TCU	(https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/).
10.3. A	consulta	aos	cadastros	será	realizada	em	nome	da	empresa	licitante	e	também	de	seu	sócio	majoritário,
por	força	do	artigo	12	da	Lei	n°	8.429,	de	1992,	que	prevê,	dentre	as	sanções	impostas	ao	responsável	pela	prática	de
ato	de	improbidade	administrativa,	a	proibição	de	contratar	com	o	Poder	Público,	inclusive	por	intermédio	de	pessoa
jurídica	da	qual	seja	sócio	majoritário.
10.4. Constatada	a	existência	de	sanção,	o	Pregoeiro	reputará	o	 licitante	 inabilitado,	por	falta	de	condição	de
participação.
10.5. Além	da	documentação	exigida	como	qualificação,	como	condição	para	participação	no	Pregão,	a	licitante
deverá	declarar:

10.5.1. que	 cumpre	 os	 requisitos	 estabelecidos	 no	 artigo	 3°	 da	 Lei	 Complementar	 nº	 123,	 de	 2006,
estando	apta	a	usufruir	do	tratamento	favorecido	estabelecido	em	seus	arts.	42	a	49;
10.5.2. nos	 itens	 exclusivos	 para	 participação	 de	 microempresas	 e	 empresas	 de	 pequeno	 porte,	 a
assinalação	do	campo	“não”	impedirá	o	prosseguimento	no	certame;
10.5.3. nos	 itens	em	que	a	participação	não	 for	exclusiva	para	microempresas	e	empresas	de	pequeno
porte,	a	assinalação	do	campo	“não”	apenas	produzirá	o	efeito	de	o	 licitante	não	ter	direito	ao	tratamento
favorecido	previsto	na	Lei	Complementar	nº	123,	de	2006,	mesmo	que	microempresa,	empresa	de	pequeno
porte.
10.5.4. que	está	ciente	e	concorda	com	as	condições	contidas	no	Edital	e	seus	anexos;
10.5.5. que	cumpre	os	requisitos	para	a	habilitação	definidos	no	Edital	e	que	a	proposta	apresentada	está
em	conformidade	com	as	exigências	edilícias;
10.5.6. que	 inexistem	 fatos	 impeditivos	 para	 sua	habilitação	no	 certame,	 ciente	 da	 obrigatoriedade	de
declarar	ocorrências	posteriores;
10.5.7. que	não	emprega	menor	de	18	anos	em	trabalho	noturno,	perigoso	ou	insalubre	e	não	emprega
menor	 de	 16	 anos,	 salvo	menor,	 a	 partir	 de	 14	 anos,	 na	 condição	 de	 aprendiz,	 nos	 termos	 do	 artigo	 7°,
XXXIII,	da	Constituição;
10.5.8. que	 não	 possui,	 em	 sua	 cadeia	 produtiva,	 empregados	 executando	 trabalho	 degradante	 ou
forçado,	observando	o	disposto	nos	incisos	III	e	IV	do	art.	1º	e	no	inciso	III	do	art.	5º	da	Constituição	Federal;
10.5.9. que	os	serviços	são	prestados	por	empresas	que	comprovem	cumprimento	de	reserva	de	cargos
prevista	 em	 lei	 para	 pessoa	 com	 deficiência	 ou	 para	 reabilitado	 da	 Previdência	 Social	 e	 que	 atendam	 às
regras	de	acessibilidade	previstas	na	legislação,	conforme	disposto	no	art.	93	da	Lei	nº	8.213,	de	24	de	julho
de	1991.

10.6. A	declaração	falsa	relativa	ao	cumprimento	de	qualquer	condição	sujeitará	o	licitante	às	sanções	previstas
em	lei	e	neste	Edital.
10.7. O	 (a)	Pregoeiro	 (a)	poderá	promover	quaisquer	diligências	 julgadas	necessárias	à	análise	das	propostas
e/ou	 da	 documentação,	 podendo	 solicitar	 amostras	 dos	 materiais	 aos	 arrematantes,	 para	 realização	 de	 testes
complementares	 necessários	 a	 verificação	 de	 sua	 conformidade	 com	 as	 especificações	 constantes	 do	 Termo	 de
Referência,	 através	 do	 sistema,	 devendo	 os	 licitantes	 atenderem	 às	 solicitações	 no	 prazo	 estipulado,	 contado	 da
convocação.	Nesse	caso,	a	adjudicação	somente	ocorrerá	após	a	conclusão	da	diligência	promovida.
10.8. O	 Pregoeiro	 poderá	 solicitar	 parecer	 de	 técnicos	 pertencentes	 ao	 quadro	 de	 pessoal	 do	 SESAP/RN	 ou,
ainda,	de	pessoas	físicas	ou	jurídicas	estranhas	a	ele,	para	verificar	a	aceitabilidade	das	propostas	caso	tenha	alguma
dúvida.	 No	 julgamento	 das	 propostas,	 e	 considerando	 o	 interesse	 público	 na	 maior	 competitividade	 possível	 no
certame,	o	pregoeiro	poderá:

solicitar	 complementação	 de	 informações,	 documentos	 e	 ajustes	 na	 proposta	 escrita	 para	 fins	 de
atendimentos	das	exigências	legais	e	editalícias;
solicitar	ajustes	aritméticos	e/ou	de	percentuais	e	valores	da	planilha	de	custo	e	formação	de	preços	para
fins	de	adequação	da	proposta	às	exigências	legais	e	editalícias,	vedada	majoração	dos	valores	proposto;
sanar	erros	ou	falhas	que	não	alterem	a	substância	e	nem	a	validade	jurídica	das	propostas	e	documentos
anexos,	mediante	despacho	fundamentado,	registrado	em	ata	e	acessível	a	todos,	atribuindo-lhes	validade	e
eficácia	para	fins	de	classificação;
realizar	 diligências	 em	 sítios	 oficiais	 e/ou	 via	 telefone	 para	 fins	 de	 complementação	 de	 informações
acessórios	 ou	 que	 não	 prejudiquem	 a	 segurança	 da	 proposta	 do	 particular,	 sendo	 tudo	 consignado,	 via
CHAT,	na	ata	dos	trabalhos.

10.9. Na	 hipótese	 de	 serem	 solicitados,	 documentos	 originais	 ou	 cópias	 autenticadas,	 a	 entrega	 deverá	 ser
agendada,	via	chat,	com	o	pregoeiro,	respeitando	o	prazo	máximo	de	03	dias	úteis	para	cumprimento	da	solicitação.
item.
10.10. HABILITAÇÃO	JURÍDICA:

a)No	caso	de	empresário	individual:	inscrição	no	Registro	Público	de	Empresas	Mercantis,	a	cargo	da
Junta	Comercial	da	respectiva	sede,	ou.
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b)Em	 se	 tratando	 de	 microempreendedor	 individual	 –	 MEI:	 Certificado	 da	 Condição	 de
Microempreendedor	 Individual	 -	 CCMEI,	 cuja	 aceitação	 ficará	 condicionada	 à	 verificação	 da
autenticidade	no	sítio	www.portaldoempreendedor.gov.br
c) No	caso	de	sociedade	empresária	ou	empresa	 individual	de	responsabilidade	 limitada	 -	EIRELI:	ato
constitutivo,	 estatuto	 ou	 contrato	 social	 em	 vigor,	 devidamente	 registrado	 na	 Junta	 Comercial	 da
respectiva	sede,	acompanhado	de	documento	comprobatório	de	seus	administradores
d)No	caso	de	sociedade	simples:	inscrição	do	ato	constitutivo	no	Registro	Civil	das	Pessoas	Jurídicas	do
local	de	sua	sede,	acompanhada	de	prova	da	indicação	dos	seus	administradores
e)No	caso	de	microempresa	ou	empresa	de	pequeno	porte:	certidão	expedida	pela	Junta	Comercial	ou
pelo	Registro	Civil	das	Pessoas	Jurídicas,	conforme	o	caso,	que	comprove	a	condição	de	microempresa
ou	 empresa	 de	 pequeno	 porte,	 segundo	 determinado	 pelo	 Departamento	 de	 Registro	 Empresarial	 e
Integração	–	DREI
f) Inscrição	 do	 ato	 constitutivo,	 no	 caso	 de	 sociedades	 civis,	 acompanhada	 de	 prova	 de	 diretoria	 em
exercício,	ou
g)No	caso	de	empresa	ou	sociedade	estrangeira	em	funcionamento	no	País:	decreto	de	autorização;	e
ato	de	registro	ou	autorização	para	funcionamento	expedido	pelo	órgão	competente,	quando	a	atividade
assim	o	exigir;	10.10.8.	No	caso	de	cooperativa:	ata	de	fundação	e	estatuto	social	em	vigor,	com	a	ata	da
assembleia	que	o	aprovou,	devidamente	arquivado	na	Junta	Comercial	ou	inscrito	no	Registro	Civil	das
Pessoas	Jurídicas	da	respectiva	sede,	bem	como	o	registro	de	que	trata	o	art.	107	da	Lei	n.º	5.764,	de
1971.

10.11. REGULARIDADE	FISCAL	E	TRABALHISTA
a) Prova	de	inscrição	no	Cadastro	Nacional	de	Pessoa	Jurídica	(CNPJ);
b)Certidão	Negativa	 de	Débito	 (CND),	 fornecida	 pelo	 Instituto	Nacional	 de	 Seguro	 Social	 e	Certidão
Conjunta	expedida	pela	Receita	Federal	(de	débitos	relativos	e	à	Dívida	Ativa	da	União);
c) Certificado	 de	 Regularidade	 de	 Situação	 –	 CRS,	 relativo	 ao	 FGTS,	 expedido	 pela	 Caixa	 Econômica
Federal;
d)Certidão	Negativa	de	Débito	do	Estado	do	domicílio	ou	sede	do	licitante;
e) Certidão	Negativa	Quanto	à	Dívida	Ativa	do	Estado,	expedida	pela	Procuradoria	Geral	do	Estado,	do
domicílio	ou	sede	do	licitante;
f) Certidão	Negativa	de	Tributos	do	Município,	do	domicílio	ou	sede	do	licitante;
g)Prova	de	inscrição	no	cadastro	de	contribuintes	estadual	(FIC)	ou	municipal	(CIM),	se	houver,	relativo
ao	 domicílio	 ou	 sede	 do	 licitante,	 pertinente	 ao	 seu	 ramo	 de	 atividade	 e	 compatível	 com	 o	 objeto
contratual;
h)Certidão	Negativa	de	Débitos	Trabalhistas	(CNDT),	conforme	Lei	nº12.	440	de	07	de	julho	de	2011.
i) As	 microempresas,	 empresas	 de	 pequeno	 porte	 e	 as	 cooperativas	 deverão	 apresentar	 toda	 a
documentação	referente	à	regularidade	fiscal	e	 trabalhista,	para	efeito	de	comprovação	fiscal,	mesmo
que	esta	apresente	alguma	restrição.

10.12. Havendo	 alguma	 restrição	 na	 comprovação	 da	 regularidade	 fiscal	 e	 trabalhista	de	microempresas	ou
empresas	 de	 pequeno	 porte,	 será	 assegurado	 o	 prazo	 de	 05	 (cinco)	 dias	 úteis,	 cujo	 termo	 inicial
corresponderá	 ao	 momento	 em	 que	 o	 proponente	 for	 declarado	 o	 vencedor	 do	 certame,	 prorrogáveis	 por	 igual
período,	a	critério	da	Administração	Pública,	para	a	regularização	da	documentação,	pagamento	ou	parcelamento	do
débito,	e	emissão	de	eventuais	certidões	negativas	ou	positivas	com	efeito	de	certidão	negativa.
10.13. A	 não-regularização	 da	 documentação,	 no	 prazo	 previsto	 no	 subitem	 acima,	 por	 microempresas,
empresas	de	pequeno	porte	ou	Cooperativas,	 implicará	 decadência	 do	 direito	 à	 contratação,	 sem	prejuízo	 das
sanções	previstas	no	Art.	81	da	Lei	8666	de	21	de	junho	de	1993,	sendo	facultado	a	este	órgão	licitante	convocar	os
licitantes	remanescentes,	na	ordem	de	classificação,	para	a	assinatura	do	contrato,	ou	revogar	a	licitação.
10.14. Para	 fins	 de	 habilitação,	 a	 verificação	 pelo	 órgão	 promotor	 do	 certame	 nos	 sítios	 oficiais	 de	 órgãos	 e
entidades	emissoras	de	certidões	constitui	meio	legal	de	prova.
10.15. Serão	inabilitadas	as	empresas	licitantes	que	não	apresentarem	o(s)	documento(s)	elencados	neste	item.
10.16. QUALIFICAÇÃO	ECONÔMICO-FINANCEIRA

10.16.1. Certidão	Negativa	de	 falência	ou	recuperação	 judicial	expedida	pelo	distribuidor	 judicial	da	sede	da
licitante.	 Este	 Item	 se	 aplica	 às	Microempresas	 ou	 Empresas	 de	 Pequeno	 Porte,	 nos	 termos	 do	Dec.	 Estadual
19.938/2007;
10.16.2. Apresentar	Balanço	Patrimonial	e	demonstrações	contábeis	do	exercício	social	anterior,	já	exigíveis	e
apresentadas	na	forma	da	Lei	ou	documentação	equivalente,	que	comprove	a	boa	situação	financeira	da	empresa,
vedada	sua	substituição	por	balancetes	ou	balanços	provisórios.
10.16.3. De	 acordo	 com	 a	 Súmula	 289	 do	 TCU,	 a	 exigência	 de	 índices	 contábeis	 de	 liquidez	 deve	 estar
justificada	no	processo	da	licitação,	conter	parâmetros	atualizados	de	mercado	e	atender	à	complexidade	da	obra
ou	serviço,	 sendo	vedado	o	uso	de	 índice	cuja	 fórmula	 inclua	rentabilidade	ou	 lucratividade.	Logo,	no	presente
certame,	a	comprovação	da	boa	situação	econômico-financeira	da	empresa	será	apurada	pelo	Índice	de	Liquidez
Corrente	–	calculado	pela	 fórmula	abaixo,	 julgada	habilitada	à	empresa	que	obtiver	a	pontuação	 final	maior	ou
igual	a	1,0	(hum).	(Fórmula	de	natureza	técnica-contábil).LC	=	AC/	PC

LC	=	liquidez	corrente
AC	=	ativo	circulante
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PC	=	passivo	circulante.
11. QUALIFICAÇÃO	TÉCNICA
11.1. Conforme	termo	de	referência
12. FISCALIZAÇÃO,	GESTÃO	DO	CONTRATO	E	ENTREGA	DO	OBJETO
12.1. As	 condições	 de	 fiscalização	 estão	 estabelecidas	 em	 cláusula(s)	 própria(s)	 do	 Termo	 de	 Referência	 (ou
Contrato),	anexo	a	este	edital.
12.2. A	forma	de	gestão	do	contrato	estão	estabelecidas	em	cláusula(s)	própria(s)	do	Termo	de	Referência	(ou
Contrato),	anexo	a	este	edital.
12.3. O	prazo	e	as	condições	de	entrega	ou	execução	do	objeto	estão	estabelecidas	em	cláusula(s)	própria(s)	do
Termo	de	Referência	(ou	Contrato),	anexo	a	este	edital.
13. DOS	RECURSOS
13.1. Declarado	o	vencedor,	qualquer	 licitante	poderá	de	 forma	 imediata	e	motivada,	dentro	do	prazo	de	24h
(vinte	e	quatro	horas)	determinado	automaticamente	pelo	sistema,	manifestar	sua	 intenção	de	recorrer.	Findo	esse
prazo,	serão	concedidos	03	(três)	dias	para	apresentação	das	razões	de	recurso,	ficando	os	demais	licitantes,	desde
logo,	 intimados	para,	querendo,	apresentarem	contrarrazões	em	igual	prazo,	que	começará	a	contar	do	término	do
prazo	do	recorrente.
13.2. Havendo	quem	se	manifeste,	caberá	ao	Pregoeiro	verificar	a	tempestividade,	regularidade	formal	do	ato	e
a	existência	de	motivação	da	intenção	de	recorrer	para	decidir	se	admite	ou	não	o	recurso,	fundamentadamente,	fato
que	será	registrado	no	chat	de	mensagens	do	sistema	eletrônico.
13.3. Nesse	momento	 o	 Pregoeiro	 não	 adentrará	 no	mérito	 recursal,	 mas	 apenas	 verificará	 as	 condições	 de
admissibilidade	do	recurso.
13.4. Quando	 o	 recurso	 apresentado	 impugnar	 o	 julgamento	 das	 propostas	 ou	 o	 ato	 de	 habilitação	 ou
inabilitação	do	licitante:

13.4.1. a	intenção	de	recorrer	deverá	ser	manifestada	imediatamente,	sob	pena	de	preclusão;
13.4.2. o	prazo	para	a	manifestação	da	intenção	de	recorrer	não	será	inferior	a	10	(dez)	minutos;
13.4.3. o	prazo	para	apresentação	das	razões	recursais	será	iniciado	na	data	de	intimação	ou	de	lavratura	da
ata	de	habilitação	ou	inabilitação;
13.4.4. na	hipótese	de	adoção	da	inversão	de	fases	prevista	no	§	1º	do	art.	17	da	Lei	nº	14.133,	de	2021,	o
prazo	para	apresentação	das	razões	recursais	será	iniciado	na	data	de	intimação	da	ata	de	julgamento.

13.5. Os	recursos	deverão	ser	encaminhados	em	campo	próprio	do	sistema.
13.6. O	 recurso	 será	 dirigido	 à	 autoridade	 que	 tiver	 editado	 o	 ato	 ou	 proferido	 a	 decisão	 recorrida,	 a	 qual
poderá	reconsiderar	sua	decisão	no	prazo	de	3	(três)	dias	úteis,	ou,	nesse	mesmo	prazo,	encaminhar	recurso	para	a
autoridade	superior,	a	qual	deverá	proferir	sua	decisão	no	prazo	de	10	(dez)	dias	úteis,	contado	do	recebimento	dos
autos.
13.7. Os	recursos	interpostos	fora	do	prazo	não	serão	conhecidos.
13.8. O	acolhimento	do	recurso	invalida	tão	somente	os	atos	insuscetíveis	de	aproveitamento.
13.9. A	falta	de	manifestação	motivada	do	licitante	quanto	à	intenção	de	recorrer	importará	a	decadência	desse
direito.
13.10. Na	fase	recursal,	é	assegurada	aos	interessados	vista	imediata	dos	elementos	indispensáveis	à	defesa	de
seus	interesses.
13.11. O	acolhimento	do	recurso	implica	tão-somente	invalidação	dos	atos	insuscetíveis	de	aproveitamento.
13.12. As	razões	do	recurso	e	contrarrazões	deverão	ser	dirigidas	ao	Pregoeiro	e	enviadas	pelo	mesmo	campo	de
envio	da	Proposta	Final	em	formato	.PDF.
13.13. É	 dever	 do	 licitante	 observar	 as	 formalidades	 relativas	 aos	 atos	 praticados	 no	 sistema	 eletrônico,
conforme	normas	e	orientações	fornecidas	pelo	provedor	do	sistema	eletrônico,	sob	pena	de	desclassificação.
14. DA	REABERTURA	DA	SESSÃO	PÚBLICA	E	RETORNO	DA	NEGOCIAÇÃO
14.1. A	sessão	pública	poderá	ser	reaberta:
14.2. Nas	hipóteses	de	provimento	de	 recurso	que	 leve	 à	 anulação	de	atos	 anteriores	 à	 realização	da	 sessão
pública	 precedente	 ou	 em	 que	 seja	 anulada	 a	 própria	 sessão	 pública,	 situação	 em	 que	 serão	 repetidos	 os	 atos
anulados	e	os	que	dele	dependam.
14.3. Quando	houver	erro	na	aceitação	do	preço	melhor	classificado,	não	retirar	o	instrumento	equivalente	ou
não	comprovar	a	regularização	fiscal	e	trabalhista,	nos	termos	do	art.	43,	§1º	da	LC	nº	123/2006.	Nessas	hipóteses,
serão	adotados	os	procedimentos	imediatamente	posteriores	ao	encerramento	da	etapa	de	lances.
14.4. Todos	os	licitantes	remanescentes	deverão	ser	convocados	para	acompanhar	a	sessão	reaberta.
14.5. A	convocação	se	dará	por	meio	do	sistema	eletrônico	(“chat”).
15. DA	ADJUDICAÇÃO	E	DA	HOMOLOGAÇÃO
15.1. O	objeto	da	licitação	será	adjudicado	ao	licitante	declarado	vencedor,	por	ato	do	Pregoeiro,	caso	não	haja
interposição	de	recurso,	ou	pela	autoridade	competente,	após	a	regular	decisão	dos	recursos	apresentados.
15.2. Após	a	fase	recursal,	constatada	a	regularidade	dos	atos	praticados,	a	autoridade	competente	homologará
o	procedimento	licitatório.
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16. DO	REAJUSTE
16.1. Os	preços	são	 fixos	e	 irreajustáveis	em	razão	do	cenário	econômico	atual	não	apresentar	variações	que
justifiquem	a	aplicação	de	reajustes	e	o	objeto	apresentar	entrega	única	após	a	homologação.
17. DO	PAGAMENTO
17.1. Os	pagamentos	serão	efetuados	pela	FES	 (Fundo	Estadual	de	Saúde),	ou	pela	unidade	orçamentária	do
requisitante	conforme	o	caso,	através	do	domicílio	bancário	(banco,	agencia	e	conta	bancária)	vinculado	ao	CNPJ	da
empresa,	para	entrega	do	objeto	a	que	se	destine,	no	prazo	máximo	de	30	(trinta)	dias	a	contar	da	data	em	que	for
atestado	o	fornecimento	que	não	poderá	ultrapassar	o	prazo	de	05	(cinco)	dias	corridos,	contados	da	data	da	entrega
total	dos	produtos	contratados	/	empenhados.
17.2. Para	fazer	jus	ao	pagamento,	a	empresa	deverá	apresentar,	 juntamente	com	a	nota	fiscal	ou	documento
congênere,	todas	as	certidões	relacionadas	nos	incisos	II	a	V	do	artigo	29	da	Lei	de	Licitações,	que	consistirá	em:

Prova	de	inscrição	no	cadastro	de	contribuintes	estadual	ou	municipal,	se	houver,	relativo	ao	domicílio	ou	sede
da	empresa,	pertinente	ao	seu	ramo	de	atividade	e	compatível	com	o	objeto	contratual;
Prova	de	regularidade	para	com	a	Fazenda	Federal,	Estadual	e	Municipal	do	domicílio	ou	sede	da	empresa,	ou
outra	equivalente,	na	forma	da	lei;
Prova	 de	 regularidade	 relativa	 à	 Seguridade	 Social	 e	 ao	 Fundo	 de	 Garantia	 por	 Tempo	 de	 Serviço	 (FGTS),
demonstrando	situação	regular	no	cumprimento	dos	encargos	sociais	instituídos	por	lei.	(Redação	dada	pela	Lei
nº	8.883,	de	1994);
Prova	 de	 inexistência	 de	 débitos	 inadimplidos	 perante	 a	 Justiça	 do	 Trabalho,	 mediante	 a	 apresentação	 de
certidão	negativa.	(Incluído	pela	Lei	nº	12.440,	de	2011).

17.3. Nenhum	 pagamento	 será	 efetuado	 à	 empresa,	 enquanto	 houver	 pendência	 de	 liquidação	 de	 obrigação
financeira,	em	virtude	de	penalidade	ou	inadimplência	contratual.
17.4. Não	haverá,	sob	hipótese	alguma,	pagamento	antecipado.
17.5. O	pagamento	não	será	realizado	por	meio	de	cobrança	bancária.
17.6. O	encaminhamento	da	Nota	de	Empenho	será	feito	por	meio	do	e-mail	informado	na	proposta	da	empresa.
18. DA	ENTREGA,	DO	RECEBIMENTO
18.1. Conforme	o	Termo	de	Referência.
19. DAS	SANÇÕES	DECORRENTES	DA	LICITAÇÃO
19.1. O	licitante	será	responsabilizado	administrativamente	pelas	seguintes	infrações	e	da	seguinte	forma:
ATO POSSÍVEL	SANÇÃO
Dar	causa	à	inexecução	parcial	da	aquisição Advertência
Dar	causa	à	inexecução	parcial	do	aquisição	que	cause	grave	dano	à
Administração,	ao	funcionamento	dos	serviços	públicos	ou	ao	interesse	coletivo Impedimento	de	licitar	e	contratar.

Dar	causa	à	inexecução	total	dessa	aquisição; Impedimento	de	licitar	e	contratar.
Deixar	de	entregar	a	documentação	exigida	para	o	certame Impedimento	de	licitar	e	contratar.
Não	manter	a	proposta,	salvo	em	decorrência	de	fato	superveniente
devidamente	justificado Impedimento	de	licitar	e	contratar.

Não	entregar	a	documentação	exigida,	quando	convocado	dentro	do	prazo	de
validade	de	sua	proposta Impedimento	de	licitar	e	contratar.

Ensejar	o	retardamento	da	execução	ou	da	entrega	do	objeto	da	licitação	sem
motivo	justificado Impedimento	de	licitar	e	contratar.

Apresentar	declaração	ou	documentação	falsa	exigida	para	o	certame	ou
prestar	declaração	falsa	durante	a	licitação

Declaração	de	inidoneidade	para	licitar	ou
contratar.

Fraudar	a	licitação	ou	praticar	ato	fraudulento Declaração	de	inidoneidade	para	licitar	ou
contratar.

Comportar-se	de	modo	inidôneo	ou	cometer	fraude	de	qualquer	natureza Declaração	de	inidoneidade	para	licitar	ou
contratar.

Praticar	atos	ilícitos	com	vistas	a	frustrar	os	objetivos	da	licitação Declaração	de	inidoneidade	para	licitar	ou
contratar.

Praticar	ato	lesivo	previsto	no	art.	5º	da	Lei	nº	12.846,	de	1º	de	agosto	de	2013 Declaração	de	inidoneidade	para	licitar	ou
contratar.

19.2. Na	aplicação	das	sanções	serão	considerados:
I	- a	natureza	e	a	gravidade	da	infração	cometida;
II	- as	peculiaridades	do	caso	concreto;
III	- as	circunstâncias	agravantes	ou	atenuantes;
IV	- os	danos	que	dela	provierem	para	a	Administração	Pública;
V	- a	implantação	ou	o	aperfeiçoamento	de	programa	de	integridade,	conforme	normas	e	orientações
dos	órgãos	de	controle.

19.3. A	sanção	de	“Declaração	de	inidoneidade	para	licitar	ou	contratar”,	precedida	de	análise	jurídica,	será	de
competência	exclusiva	do	secretário	estadual.
19.4. As	sanções	mencionadas	no	quadro	podem	ser	aplicadas	cumulativamente	com	multa.
19.5. A	multa	não	poderá	ser	inferior	a	0,5%	(cinco	décimos	por	cento)	nem	superior	a	30%	(trinta	por	cento)	doEdital 90003 (29235341)         SEI 00610285.000028/2024-12 / pg. 11



valor	dos	itens	licitado	ou	celebrado	com	aquisição	direta	e	será	aplicada	ao	responsável	por	qualquer	das	infrações
administrativas.
19.6. Se	a	multa	aplicada	e	as	 indenizações	 cabíveis	 forem	superiores	ao	valor	de	pagamento	eventualmente
devido	 pela	 Administração	 ao	 contratado,	 além	 da	 perda	 desse	 valor,	 a	 diferença	 será	 descontada	 da	 garantia
prestada	ou	será	cobrada	judicialmente.
19.7. A	aplicação	das	sanções	previstas	no	caput	deste	artigo	não	exclui,	em	hipótese	alguma,	a	obrigação	de
reparação	integral	do	dano	causado	à	Administração	Pública.
20. DAS	OBRIGAÇÕES
20.1. As	obrigações	da	contratada	e	contratante	encontram-se	previstas	no	Termo	de	Referência.
21. DAS	DISPOSIÇÕES	FINAIS
21.1. A	SESAP,	na	defesa	do	interesse	do	serviço	Público	e	de	acordo	com	a	legislação	vigente,	reserva-se	ao
direito	de	prorrogar,	anular	ou	revogar,	no	todo	ou	em	parte,	a	presente	licitação.
21.2. Os	casos	omissos,	bem	como	as	dúvidas	suscitadas,	serão	resolvidos	pela	Comissão,	tudo	de	conformidade
com	as	normas	jurídicas	e	administrativas	aplicáveis	e	nos	Princípios	Gerais	do	Direito.
21.3. Na	 contagem	 dos	 prazos	 deste	 edital	 será	 excluído	 o	 dia	 de	 início	 e	 incluído	 o	 dia	 do	 vencimento,
considerando	o	expediente	normal,	no	horário	das	08:00	às	17:00horas.
21.4. Em	caso	de	divergência	entre	disposições	deste	Edital	e	de	seus	anexos	ou	demais	peças	que	compõem	o
processo,	prevalecerá	as	deste	Edital.
22. DOS	ANEXOS
22.1. Integram	este	Edital,	independentemente	de	transcrição,	os	seguintes	anexos:
ANEXO	I	–	Termo	de	Referência	(Especificação	do	objeto).
ANEXO	II	–	Modelo	de	Proposta	de	preços;
ANEXO	III	-	Minuta	de	Contrato.
	
O	presente	documento	segue	assinado	pelo	servidor	Elaborador,	Pregoeiro	(validador)	e	pela	autoridade	responsável
por	 sua	 aprovação,	 com	 fulcro	 no	Regimento	 Interno	 da	 SESAP,	 cujos	 fundamentos	 passam	 a	 integrar	 a	 presente
decisão	por	força	do	art.	50,	§	1º,	da	Lei	nº	9.784,	de	29	de	janeiro	de	1999.

Documento	assinado	eletronicamente	por	JOSE	AUGUSTO	MATIAS	DA	SILVA,	Membro	da	Equipe	de	Apoio
às	Licitações,	em	19/09/2024,	às	14:29,	conforme	horário	oficial	de	Brasília,	com	fundamento	no	art.	4º	do
Decreto	nº	27.685,	de	30	de	janeiro	de	2018.

A	autenticidade	deste	documento	pode	ser	conferida	no	site	https://sei.rn.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0,	informando	o	código	verificador	29235341	e	o	código
CRC	F030EDD5.

	

	

ANEXOS	DO	EDITAL

	

ANEXO	I	-	TERMO	DE	REFERÊNCIA

	

Processo	nº	00610285.000028/2024-12
1. CONDIÇÕES	GERAIS	DA	CONTRATAÇÃO
1.1. Aquisição	de	25	(vinte	e	cinco)	rádios	portáteis	comunicadores	nos	termos	da	tabela	abaixo,
conforme	condições	e	exigências	estabelecidas	neste	instrumento.

ITEM

	
ESPECIFICAÇÃO CATMAT QUANTIDADE

1

Rádio	portátil	comunicador,	Tipo:	Portátil.	Potência	Transmissão:	1	A	5	W.
Frequência	Operação:	146	A	174	MHZ.	Operação:	16	Canais	Programáveis.
Acessórios:	Carregador	De	Bateria	E	Clip	Removível	Para	Cinto.
Características	Adicionais:	Espaçamento	Programável	Canais	12,5/20/25khz,
Gabi.	Alcance:	8	KM.	Fonte	Alimentação:	Bateria	Recarregável.	Velocidade
Mínima:	54	MB.	Faixa	Freqüência:	438	A	470	MHZ	346626	e	com	garantia	de
12(doze)	meses,	contra	defeitos	de	fabricação	que	venham	a	interferir	no
pleno	funcionamento	do	objeto	adquirido.

346626 25
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1.2. O	objeto	desta	contratação	não	se	enquadra	como	sendo	de	bem	de	luxo,	conforme	Decreto	nº	32.449,	de
07	de	março	de	2023.
1.3. Os	 bens	 objeto	 desta	 contratação	 são	 caracterizados	 como	 comuns,	 conforme	 justificativa	 constante	 do
Documento	de	Formalização	de	Demanda	(Id.	24584610)	e	abaixo	transcrita.
2. FUNDAMENTAÇÃO	E	DESCRIÇÃO	DA	NECESSIDADE	DA	CONTRATAÇÃO	(ARTIGO	18,	§1º,	DA	LEI
Nº	14.133,	DE	2021)
2.1. O	 presente	 termo,	 tem	 por	 finalidade	 justificar	 a	 solicitação	 de	 aquisição	 de	 Rádio	 Portátil
Comunicador	sem	display	com	16	canais,	por	entender	que	esta	é	uma	estratégia	possível	para	melhoria	e	agilidade
no	processo	de	comunicação	hospitalar.
2.2. O	 Hospital	 Giselda	 Trigueiro	 enquanto	 unidade	 de	 saúde	 necessita	 de	 comunicação	 rápida	 entre	 seus
profissionais	para	cumprir	com	sua	missão	institucional,	contribuindo	assim	com	a	saúde	e	segurança	dos	pacientes	e
profissionais.
2.3. A	 aquisição	 de	 rádios	 comunicadores,	 será	 de	 extrema	 importância	 para	 organização,	 visto	 que	 com	 a
redução	 dos	 ramais	 telefônicos,	 a	 comunicação	 ficou	 fragilizada.	 Sua	 eficiência	 é	 comprovada	 pois	 possibilita
mobilidade	e	comunicação	ilimitada	com	baixo	custo.
2.4. A	 aquisição	 do	 material	 visa	 a	 atender	 às	 necessidades	 dos	 setores	 enfermarias	 do	 Hospital	 Giselda
Trigueiro,	 considerando	 a	 necessidade	deles	 para	 organização	do	 trabalho	 diário,	 e	 comunicação	 entre	 os	 setores,
pois,	é	necessário	para	a	melhora	a	produtividade,	comunicação,	qualidade	de	trabalho	e	os	fluxos	no	hospital.
2.5. Destacamos	que	foi	realizado	levantamento	das	necessidades	atuais	para	aquisição	pelo	o	setor	da	divisão
de	serviço	Geral	suprir	a	necessidade	das	enfermaria	do	hospital,	serviço	externo,	maqueiros	e	o	divisão	de	serviço
geral.
2.6. A	 Fundamentação	 da	 Contratação	 e	 de	 seus	 quantitativos	 encontra-se	 pormenorizada	 em	 Tópico
específico	dos	Estudos	Técnicos	Preliminares.
2.7. A	necessidade	da	aquisição	de	RÁDIOS	COMUNICADORES	para	o	hospital:
2.7.1. Agilidade	na	comunicação:	A	comunicação	por	rádio	é	instantânea,	permitindo	que	os	profissionais	se
comuniquem	de	forma	rápida	e	eficiente,	independentemente	de	sua	localização	dentro	do	hospital.
2.7.2. Mobilidade:	 Os	 rádios	 comunicadores	 permitem	 que	 os	 profissionais	 se	 comuniquem	 enquanto	 se
movimentam	 pelos	 diferentes	 setores	 do	 hospital,	 aumentando	 a	 produtividade	 e	 agilizando	 o	 atendimento	 aos
pacientes.
2.7.3. Aumento	 da	mobilidade	 dos	 profissionais:	 Os	 rádios	 comunicadores	 oferecem	 cobertura	 em	 áreas
onde	a	sinalização	de	celular	pode	ser	instável,	garantindo	a	comunicação	em	todas	as	áreas	do	hospital.
2.7.4. Segurança:	 A	 comunicação	 eficiente	 é	 fundamental	 para	 garantir	 a	 segurança	 dos	 pacientes	 e	 dos
profissionais	de	saúde,	permitindo	a	rápida	resposta	em	situações	de	emergência.
2.7.5. Coordenação	 de	 equipes:	 Os	 rádios	 comunicadores	 facilitam	 a	 coordenação	 de	 equipes
multidisciplinares,	otimizando	o	fluxo	de	trabalho	e	a	resolução	de	problemas.
2.7.6. Redução	 de	 erros:	 A	 comunicação	 clara	 e	 precisa	 entre	 os	 profissionais	 contribui	 para	 a	 redução	 de
erros	e	a	prevenção	de	incidentes.
2.7.7. Melhoria	 da	 qualidade	 do	 atendimento:	 A	 comunicação	 eficiente	 entre	 os	 profissionais	 de	 saúde
contribui	para	a	melhoria	da	qualidade	do	atendimento	aos	pacientes.
2.7.8. Economicidade:	 A	 utilização	 de	 rádios	 comunicadores	 diminui	 a	 dependência	 de	 sistemas	 telefônicos
fixos,	que	podem	apresentar	falhas	ou	estar	ocupados	em	momentos	de	grande	demanda.
2.7.9. A	aquisição	de	rádios	comunicadores	é	um	investimento	estratégico	que	trará	diversos	benefícios	para	o
hospital,	 contribuindo	para	 a	melhoria	 da	 qualidade	do	 atendimento,	 a	 segurança	dos	 pacientes	 e	 a	 eficiência	 dos
processos	internos.
2.7.10. Conforme	 Portaria	 1046/2023	 -	 GS/SEAD,	 no	 âmbito	 da	 Administração	 vc	 Pública	 Estadual	 direta,
autárquica	e	fundacional	de	direito	público	do	Estado	do	Rio	Grande	do	Norte,	a	elaboração	do	Plano	de	Contratações
Anual	(PCA)	foi	facultativa	no	ano	de	2023,	tornando-se	obrigatória	a	partir	do	ano	subsequente,	assim,	o	PCA	torna-
se	obrigatório	apenas	para	contratações	realizadas	no	ano	de	2025.
3. DESCRIÇÃO	DA	SOLUÇÃO	COMO	UM	TODO	CONSIDERADO	O	CICLO	DE	VIDA	DO	OBJETO	E
ESPECIFICAÇÃO	DO	PRODUTO
3.1. A	aquisição	de	 rádios	 comunicadores	para	 o	hospital	 representa	um	 investimento	 estratégico	que	 trará
diversos	benefícios	para	a	instituição,	como:

3.1.1. Melhoria	da	qualidade	do	atendimento:	A	comunicação	rápida	e	eficiente	entre	os	profissionais
contribuirá	para	uma	assistência	mais	segura	e	eficaz	aos	pacientes.
3.1.2. Aumento	 da	 eficiência	 operacional:	 A	 otimização	 dos	 processos	 internos	 e	 a	 redução	 do	 tempo	 de
resposta	em	situações	de	emergência	resultarão	em	uma	maior	eficiência	operacional.
3.1.3. Fortalecimento	 da	 Comunicação:	 A	 comunicação	 clara	 e	 precisa	 contribuirá	 para	 a	 criação	 de	 uma
cultura	de	segurança,	reduzindo	o	risco	de	incidentes.
3.1.4. Economicidade:	 A	 aquisição	 dos	 rádios	 comunicadores,	 apesar	 do	 investimento	 inicial,	 pode	 gerar
economia	a	longo	prazo,	otimizando	processos	e	reduzindo	custos	com	outras	formas	de	comunicação.
3.2. A	 implementação	 de	 um	 sistema	 de	 comunicação	 por	 rádio	 no	 hospital	 é	 uma	 decisão	 estratégica	 que
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contribuirá	para	a	melhoria	da	qualidade	dos	serviços	prestados	e	para	o	 fortalecimento	da	 imagem	da	 instituição.
Uma	 comunicação	 eficiente	 dentro	 de	 um	 hospital	 é	 fundamental	 para	 garantir	 a	 qualidade	 do	 atendimento,	 a
segurança	dos	pacientes	e	o	bem-estar	dos	profissionais.	Ao	implementar	sistemas	de	comunicação	eficazes,	como	os
rádios	comunicadores,	é	possível	alcançar	diversos	benefícios,	como:
3.2.1. Para	os	Pacientes:	maior	agilidade	,	um	atendimento	mais	personalizado	e	humanizado;	redução	de	erros
com	reduz	o	tempo	de	espera	para	atendimento,	diminuindo	a	ansiedade	dos	pacientes.
3.2.2. Para	 os	 Profissionais:	 Maior	 produtividade,	 promovendo	 um	 ambiente	 de	 trabalho	 mais	 colaborativo	 e
harmonioso;	 A	 comunicação	 clara	 e	 eficiente	 reduz	 o	 estresse	 dos	 profissionais,	 pois	 diminui	 a	 incerteza	 e	 a
sobrecarga	de	trabalho.
3.2.3. Para	 a	 Instituição:	 Melhora	 da	 imagem	 do	 hospital	 público,	 eficiência	 operacional	 contribuem	 para	 a
redução	dos	custos	hospitalares.	A	comunicação	eficiente	é	fundamental	para	garantir	o	cumprimento	das	normas	e
regulamentações	do	setor	de	saúde.
3.3. A	 descrição	 da	 solução	 como	 um	 todo	 poderá	 ser	 encontrada	 pormenorizada	 em	 tópico	 específico	 dos
Estudos	Técnicos	Preliminares.
4. REQUISITOS	DA	CONTRATAÇÃO
4.1. SUSTENTABILIDADE:
4.1.1. Em	 atendimento	 às	 diretrizes	 de	 sustentabilidade	 vigentes	 e	 de	 acordo	 com	 o	 Plano	 de	 Logística
Sustentável	da	SESAP,	a	Equipe	de	Planejamento	verificou	os	possíveis	impactos	ambientais	que	envolvem	a	presente
aquisição,	que	são,	os	resíduos	gerados	(peças	velhas/obsoletas)	na	execução	de	substituição	delas.
4.1.2. Destarte,	 a	 instituição	 dispõe	 de	 infraestrutura	 organizada	 e	 disponível	 em	 pleno	 funcionamento
denominada	de	Central	de	equipamentos	-	CEQUIP	e	satisfatória,	dentro	dos	padrões	exigidos	pela	legislação	vigente
para	o	descarte	adequado	das	peças	substituídas/obsoletas.
4.2. DA	EXIGÊNCIA	DE	AMOSTRA

4.3. A	Nova	Lei	de	Licitações	nº	14.133/2021,	busca	simplificar	os	processos	licitatórios	e	reduzir	a	burocracia.	A
exigência	de	amostras,	 em	alguns	casos,	pode	 ser	 considerada	um	procedimento	excessivo	e	gerar	 custos	adicionais
para	 os	 licitantes.	Desta	 forma	não	 será	 exigida	 amostras	 do	 item,	mas	deve	 seguir	 as	 especificações	 constantes	 do
subitem	"1.1".
4.4. SUBCONTRATAÇÃO
4.4.1. Não	é	admitida	a	subcontratação	do	objeto	contratual.
4.5. GARANTIA,	MANUTENÇÃO	E	ASSISTÊNCIA	TÉCNICA
4.5.1. O	prazo	de	garantia	é	aquele	estabelecido	na	Lei	nº	8.078,	de	11	de	setembro	de	1990	(Código	de
Defesa	do	Consumidor)
4.5.2. A	EMPRESA,	doravante	denominada	Concedente,	garante	os	serviços	e	produtos	por	ela	fornecidos,	pelo
período	 de	 12	 (doze)	 meses,	 incluída	 a	 garantia	 legal,	 contados	 a	 partir	 do	 recebimento	 definitivo	 do	 objeto	 do
contrato.
4.5.3. Os	 3	 (três)	 primeiros	 meses	 compreendem	 a	 garantia	 legal	 previstas	 no	 Inciso	 II	 do	 Art.	 26	 da	 Lei
8.078//1990,	 e	 os	 outros	 9(nove)	 meses,	 compões	 a	 garantia	 contratual,	 concedida	 pelo	 fabricante	 que	 é
complementar	à	primeira.
4.5.4. Esta	garantia	abrange	peças,	materiais	e	serviços,	desde	que	os	produtos	tenham	sido	utilizados	conforme
orientações	contidas	em	seus	manuais	de	instruções	e/ou	guias	de	instalação.
4.5.5. A	garantia	compreende	a	substituição	de	peças	e	a	mão	de	obra	no	reparo	de	defeitos	de	fabricação.
4.5.6. Somente	um	técnico	autorizado	pela	Concedente	está	habilitado	a	reparar	defeitos	cobertos	pela	garantia,
mediante	abertura	de	chamado;
4.5.7. A	 garantia	 de	 que	 trata	 este	 documento	 refere-se	 a	 25	 (vinte	 e	 cinco)	 rádios	 comunicadores	 novos
conforme	as	especificações	constantes	do	subitem	"1.1".
4.5.8. Será	exigida	a	garantia	da	contratação	de	que	tratam	os	arts.	96	e	seguintes	da	Lei	nº	14.133,	de	2021,	no
percentual	e	condições	descritas	nas	cláusulas	do	contrato.
5. MODELO	DE	EXECUÇÃO	DO	OBJETO
5.1. CONDIÇÕES	DE	ENTREGA
5.1.1. A	execução	do	objeto	seguirá	a	seguinte	dinâmica:
5.1.2. As	comunicações	entre	o	Hospital	e	a	contratada	devem	ser	realizadas	por	escrito	sempre	que	o	ato	exigir
tal	formalidade,	admitindo-se	o	uso	de	mensagem	eletrônica	para	esse	fim.
5.1.3. Os	 produtos	 deverão	 ser	 entregues	 em	 parcela	 única,	 no	 prazo	 de	 10	 (dez)	 dias	 úteis,	 a	 contar	 do
recebimento	da	correspondente	Ordem	de	Fornecimento	(Nota	de	Empenho)
5.1.4. No	 seguinte	 endereço:	Hospital	 Giselda	 Trigueiro,	 Rua	Cônego	Monte,	 110	 –	 Quintas	Natal/RN	 –	 CEP:
59.037-170;	em	horário	comercial,	de	segunda	a	sexta	feira.
5.1.5. No	 ato	 da	 entrega,	 a	 CONTRATADA	 deverá	 apresentar	 a	 nota	 fiscal	 conjuntamente	 com	 a	 sua
Regularidade	Fiscal	e	Tributária	dentro	de	sua	respectiva	validade,	contendo	a	descrição	fidedigna	em	conformidade
com	a	descrição	constante	do	Termo	de	Referência	e	Nota	de	Empenho	dos	produtos	fornecidos.
5.1.6. A	 execução	 do	 contrato	 deverá	 ser	 acompanhada	 e	 fiscalizada	 pelo(s)	 fiscal(is)	 de	 contrato,	 ou	 pelos
respectivos	substitutos	(Lei	nº	14.133,	de	2021,	art.	117,	caput).
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5.2. RECEBIMENTO	DO	OBJETO
5.2.1. Os	bens	serão	recebidos	provisoriamente,	de	forma	sumária,	no	ato	da	entrega,	juntamente	com	a	nota
fiscal	ou	instrumento	de	cobrança	equivalente,	pelo(a)	responsável	pelo	acompanhamento	e	fiscalização	do	contrato,
para	efeito	de	posterior	verificação	de	sua	conformidade	com	as	especificações	constantes	no	Termo	de	Referência	e
na	proposta.
5.2.2. Os	bens	poderão	ser	rejeitados,	no	todo	ou	em	parte,	 inclusive	antes	do	recebimento	provisório,	quando
em	desacordo	com	as	especificações	constantes	no	Termo	de	Referência	e	na	proposta,	devendo	ser	substituídos	no
prazo	de	10	dias,	a	contar	da	notificação	da	Contratada,	às	suas	custas,	sem	prejuízo	da	aplicação	das	penalidades.
5.2.3. O	recebimento	definitivo	ocorrerá	no	prazo	de	10	dias	úteis,	a	contar	do	recebimento	da	nota	fiscal
ou	instrumento	de	cobrança	equivalente	pela	Administração,	após	a	verificação	da	qualidade	e	quantidade	do	material
e	consequente	aceitação	mediante	termo	detalhado.
5.2.4. O	prazo	para	 recebimento	definitivo	poderá	ser	excepcionalmente	prorrogado,	de	 forma	 justificada,	por
igual	período,	quando	houver	necessidade	de	diligências	para	a	aferição	do	atendimento	das	exigências	contratuais.
5.2.5. No	caso	de	controvérsia	sobre	a	execução	do	objeto,	quanto	à	dimensão,	qualidade	e	quantidade,	deverá
ser	observado	o	teor	do	art.	143	da	Lei	nº	14.133,	de	2021,	comunicando-se	à	empresa	para	emissão	de	Nota	Fiscal
no	que	pertinente	à	parcela	incontroversa	da	execução	do	objeto,	para	efeito	de	liquidação	e	pagamento.
5.2.6. O	prazo	para	a	solução,	pela	Contratada,	de	inconsistências	na	execução	do	objeto	ou	de	saneamento	da
nota	 fiscal	 ou	 de	 instrumento	 de	 cobrança	 equivalente,	 verificadas	 pela	 Administração	 durante	 a	 análise	 prévia	 à
liquidação	de	despesa,	não	será	computado	para	os	fins	do	recebimento	definitivo.
5.2.7. O	recebimento	provisório	ou	definitivo	não	excluirá	a	responsabilidade	civil	pela	solidez	e	pela	segurança
do	serviço	nem	a	responsabilidade	ético	-	profissional	pela	perfeita	execução	do	contrato.

GARANTIA,	MANUTENÇÃO	E	ASSISTÊNCIA	TÉCNICA

5.3. AS	GARANTIAS	LEGAL	E/OU	CONTRATUAL	NÃO	COBREM:
5.3.0.1. Falhas	no	funcionamento	dos	produtos	decorrentes	de	uso	inadequado,	ou	seja,	em	desacordo	com	as
instruções	e/ou	recomendações	de	uso.
5.3.0.2. Produtos	ou	peças	que	 tenham	sido	danificados	em	consequência	de	remoção	ou	manuseio	por	pessoas
não	autorizadas	ou	fatos	decorrentes	de	forças	da	natureza,	tais	como	raios,	chuvas,	inundações,	etc.
5.4. AS	GARANTIAS	LEGAL	E/OU	CONTRATUAL	FICAM	AUTOMATICAMENTE	INVALIDADAS	SE:
5.4.1. a)	Na	utilização	do	produto	não	forem	observadas	as	especificações	e	recomendações	de	uso.
5.4.2. b)	 O	 produto	 tiver	 sofrido	 alterações	 ou	 modificações	 estéticas	 e/ou	 funcionais,	 bem	 como	 tiver	 sido
realizado	conserto	por	pessoa	ou	entidades	não	credenciadas	pela	Concedente.
5.4.3. c)	Os	defeitos	forem	provocados	pelas	utilizações	de	material	ou	peças	fora	das	especificações.
5.5. DA	ASSISTÊNCIA	TÉCNICA:
5.5.1. O	prazo	de	garantia	é	aquele	estabelecido	na	Lei	nº	8.078,	de	11	de	setembro	de	1990	(Código	de
Defesa	do	Consumidor)
5.5.2. A	 Concedente	 deverá	 prestar	 garantia	 aos	 produtos,	 materiais	 e	 peças	 que	 se	 fizerem	 necessários	 no
prazo	e	forma	especificados	a	seguir:
5.5.3. A	assistência	técnica	será	prestada	na	modalidade	“on-site”	de	segunda-feira	a	sexta-feira,	no	horário	de
8h	às	17h,	e	consistirá	na	reparação	de	eventuais	falhas	dos	pontos	lógicos	e	na	substituição	de	peças	e	componente
que	se	apresentem	defeituosos,	de	acordo	com	normas	técnicas	específicas.
5.5.4. A	assistência	técnica	consistirá	na	execução	de	todos	os	serviços	necessários	ao	perfeito	funcionamento	do
ponto	lógico,	com	o	fornecimento	de	todo	o	material	necessário	à	execução	dos	serviços.
5.5.5. A	Contratada	deverá	garantir	assistência	técnica,	seja	por	meio	de	rede	mantida	pelo	próprio	fabricante
ou	por	meio	de	rede	por	ele	credenciada,	sendo,	em	todo	caso,	capaz	de	atender	no	local	da	execução	dos	serviços	de
cabeamento	lógico.
5.5.6. A	assistência	técnica	utilizará	apenas	peças	e	componentes	originalmente	recomendados	pelo	fabricante,
salvo	nos	casos	fundamentados	por	escrito	e	aceitos	pelo	Contratante.
5.5.7. A	abertura	de	chamados	será	efetuada	por	correio	eletrônico	e	por	telefone	com	número	DDD	igual	ao	da
localidade	do	Contratante,	ou	através	de	prefixo	“0800”.
5.5.8. O	 prazo	 para	 atendimento	 de	 chamado	 e	 devida	 resolução	 de	 problema	 em	 produtos	 e	 serviços	 já
fornecidos	é	de	até	10	dias	úteis,	a	partir	da	comunicação	do	defeito
5.5.9. realizada	pela	Contratante	à	contratada,	conforme	sistema	de	registro	da	própria	contratante.
5.5.10. Na	abertura	do	chamado	a	contratada	deverá	fornecer	um	número	de	registro	para	acompanhamento	de
cada	chamado.
6. MODELO	DE	GESTÃO	DO	CONTRATO
6.1. O	contrato	deverá	ser	executado	fielmente	pelas	partes,	de	acordo	com	as	cláusulas	avençadas	e	as
normas	da	Lei	nº	14.133,	de	2021,	e	cada	parte	responderá	pelas	consequências	de	sua	inexecução	total	ou	parcial.
6.2. Em	caso	de	impedimento,	ordem	de	paralisação	ou	suspensão	do	contrato,	o	cronograma	de	execução	será
prorrogado	automaticamente	pelo	tempo	correspondente,	anotadas	tais	circunstâncias	mediante	simples	apostila.
6.3. As	comunicações	entre	a	Contratante	e	a	Contratada	devem	ser	realizadas	por	escrito	sempre	que	o	ato
exigir	tal	formalidade,	admitindo-se	o	uso	de	mensagem	eletrônica	para	esse	fim.Edital 90003 (29235341)         SEI 00610285.000028/2024-12 / pg. 15



6.4. O	 órgão	 poderá	 convocar	 representante	 da	 empresa	 para	 adoção	 de	 providências	 que	 devam	 ser
cumpridas	de	imediato
6.5. A	execução	do	contrato	deverá	ser	acompanhada	e	fiscalizada	pelo	fiscal	de	contrato,	ou	pelos	respectivos
substitutos	(Lei	nº	14.133,	de	2021,	art.	117,	caput).
6.6. FISCALIZAÇÃO	ADMINISTRATIVA
6.6.1. O	fiscal	administrativo	do	contrato	verificará	a	manutenção	das	condições	de	habilitação	da	contratada,
acompanhará	o	empenho,	o	pagamento,	as	garantias,	as	glosas	e	a	formalização	de	apostilamento	e	termos	aditivos,
solicitando	quaisquer	documentos	comprobatórios	pertinentes,	caso	necessário	(Art.	23,	I	e	II,	do	Decreto	nº	11.246,
de	2022).
6.6.2. Caso	 ocorra	 descumprimento	 das	 obrigações	 contratuais,	 o	 fiscal	 administrativo	 do	 contrato	 atuará
tempestivamente	na	solução	do	problema,	reportando	ao	gestor	do	contrato	para	que	tome	as	providências	cabíveis,
quando	ultrapassar	a	sua	competência;	(Decreto	nº	11.246,	de	2022,	art.	23,	IV).
6.7. DO	GESTOR	DE	CONTRATO
6.7.1. Caberá	ao	gestor	de	contrato	e,	nos	seus	afastamentos	e	impedimentos	legais,	ao	seu	substituto	(Decreto
Estadual	nº	32.449,	de	2023,	Art.	47):
6.7.2. Analisar	a	documentação	que	antecede	o	pagamento;
6.7.3. Acompanhar	a	manutenção	das	condições	de	habilitação	da	Contratada;
6.7.4. Analisar	os	pedidos	de	reequilíbrio	econômico-financeiro	do	contrato;
6.7.5. Analisar	eventuais	alterações	contratuais,	após	ouvido	o	fiscal	do	contrato;
6.7.6. Analisar	os	documentos	referentes	ao	recebimento	do	objeto	contratado;
6.7.7. Acompanhar	 o	 desenvolvimento	 da	 execução	 por	meio	 de	 relatórios	 e	 demais	 documentos	 relativos	 ao
objeto	contratado;
6.7.8. Decidir	provisoriamente	a	suspensão	da	entrega	de	bens	ou	a	realização	de	serviços;
6.7.9. Efetuar	a	digitalização	e	armazenamento	dos	documentos	fiscais	e	trabalhistas	da	Contratada;
6.7.10. Ratificar	 e	 encaminhar	 para	 pagamento	 as	 faturas	 ou	 notas	 fiscais	 previamente	 conferidas	 e	 atestadas
pelos	fiscais	de	contrato;
6.7.11. Coordenar	 a	 instrução	 processual	 necessária	 ao	 encaminhamento	 e	 à	 formalização	 do	 procedimento
administrativo	de	aplicação	de	sanções;
6.7.12. Elaborar	 o	 relatório	 final	 de	 que	 trata	 a	 alínea	 “d”	 do	 inciso	 VI	 do	 §	 3º	 do	 art.	 174	 da	 Lei	 Federal	 nº
14.133,	de	2021,	com	as	informações	obtidas	durante	a	execução	do	contrato;
6.7.13. Desempenhar	outras	atividades	compatíveis	com	a	função.	Parágrafo	único.	O	gestor	de	contratos	deverá
ser,	preferencialmente,	servidor	ou	empregado	público	efetivo	pertencente	ao	quadro	permanente	da	Contratante.
6.8. DO	FISCAL	DE	CONTRATO
6.8.1. A	 execução	 do	 contrato	 deverá	 ser	 acompanhada	 e	 fiscalizada	 pelo(s)	 fiscal(is)	 do	 contrato,	 ou	 pelos
respectivos	substitutos	(Lei	nº	14.133,	de	2021,	art.	117,	caput).
6.8.2. Além	das	regras	relativas	à	atuação	do	fiscal	de	contrato,	previstas	no	§	3º	do	art.	8º	da	Lei	Federal	nº
14.133,	de	2021,	caberá	ao	fiscal	de	contrato	e,	ao	seu	substituto	nas	hipóteses	de	seus	afastamentos	e	impedimentos
legais	(Decreto	Estadual	32.449,	de	2023,	art.	48):
6.8.3. Prestar	 apoio	 técnico	e	 operacional	 ao	gestor	do	 contrato,	 subsidiando-o	de	 informações	pertinentes	 às
suas	competências;
6.8.4. Anotar	 no	 histórico	 de	 gerenciamento	 do	 contrato	 todas	 as	 ocorrências	 relacionadas	 à	 execução	 do
contrato,	 inclusive	 o	 controle	 do	 saldo	 e	 da	 vigência	 contratual,	 determinando	 o	 que	 for	 necessário	 para	 a
regularização	das	faltas	ou	dos	defeitos	observados;
6.8.5. Fiscalizar	 a	 execução	 do	 contrato,	 para	 serem	 cumpridas	 todas	 as	 condições	 estabelecidas,	 de	modo	 a
assegurar	os	melhores	resultados	para	a	Administração,	conferindo	as	notas	fiscais	e	as	documentações	exigidas	para
o	pagamento,	e	após	o	ateste,	encaminhar	ao	gestor	de	contrato,	para	ratificação;
6.8.6. Comunicar	o	gestor	do	contrato	em	tempo	hábil	o	término	do	contrato	sob	sua	responsabilidade,	visando	à
tempestiva	renovação	ou	prorrogação	contratual;
6.8.7. Exigir	o	uso	correto	dos	equipamentos	de	proteção	individual	e	coletiva	de	segurança	do	trabalho,	quando
for	o	caso;
6.8.8. Manter	 contato	 com	 o	 preposto	 da	 Contratada,	 e	 caso	 necessário,	 promover	 reuniões	 periódicas	 ou
especiais	para	a	resolução	de	problemas	na	entrega	dos	bens	ou	na	execução	dos	serviços	ou	das	obras;
6.8.9. Efetivar,	 na	 forma	do	art.	 140	da	Lei	Federal	nº	14.133,	de	2021,	 o	 recebimento	do	objeto	 contratado,
quando	for	o	caso;
6.8.10. Sugerir	 à	 autoridade	 competente	 a	 abertura	 de	 procedimento	 administrativo	 para	 apuração	 de
responsabilidade;
6.8.11. Notificar	formalmente	à	Contratada	quando	forem	constatados	inadimplementos	contratuais,	para,	dentro
de	um	prazo	razoável,	elaborar	manifestação	e	solução	do	problema;
6.8.12. Desempenhar	outras	atividades	compatíveis	com	a	função.
6.8.13. O	fiscal	de	contrato	registrará	em	documento	próprio	todas	as	ocorrências	relacionadas	com	a	execução
do	contrato,	indicando	dia,	mês	e	ano,	assim	como	o	nome	dos	funcionários	eventualmente	envolvidos,	determinando
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o	 que	 for	 necessário	 à	 regularização	 das	 falhas	 ou	 defeitos	 identificados	 e	 encaminhando	 os	 apontamentos	 à
autoridade	competente	para	as	providências	cabíveis	(Decreto	Estadual	nº	32.449,	de	2023,	art.	49).
6.8.14. A	execução	dos	 contratos	deverá	 ser	 acompanhada	e	 fiscalizada	por	meio	de	 instrumentos	de	 controle,
que	compreendam	a	mensuração	dos	seguintes	aspectos,	no	que	couber:
6.8.15. Os	resultados	obtidos	em	relação	à	Contratada,	com	a	conferência	dos	prazos	de	execução	e	da	qualidade
demandada;
6.8.16. Os	recursos	humanos	aplicados,	em	função	da	quantidade	e	da	formação	profissional	exigidas;
6.8.17. A	qualidade	e	quantidade	dos	recursos	materiais	utilizados;
6.8.18. A	conformidade	do	serviços	fornecidos	à	prática	de	execução	determinada;
6.8.19. O	cumprimento	dos	demais	deveres	decorrentes	do	contrato;
6.8.20. A	satisfação	do	público	usuário.
6.8.21. O	fiscal	do	contrato	deverá	verificar	se	houve	subdimensionamento	da	produtividade	pactuada,	sem	perda
da	qualidade	na	execução	do	serviço.
6.8.22. Em	 havendo	 o	 subdimensionamento	 de	 que	 trata	 o	 6.8.2,	 o	 fiscal	 do	 contrato	 deverá	 comunicar	 à
autoridade	 responsável	 para	 que	 promova	 a	 adequação	 contratual	 à	 produtividade	 efetivamente	 realizada,
respeitando-se	os	requisitos	de	alteração	previstos	no	Capítulo	VII	do	Título	III	da	Lei	Federal	nº	14.133,	de	2021.
6.8.23. A	 conformidade	 do	 material	 a	 ser	 utilizado	 na	 execução	 dos	 serviços	 deverá	 ser	 verificada	 com	 o
documento	da	Contratada	que	contenha	a	relação	detalhada	deles,	conforme	o	estabelecido	no	contrato,	informando
as	respectivas	quantidades	e	especificações	técnicas,	tais	como:
6.8.23.1. marca;
6.8.23.2. qualidade;
6.8.23.3. forma	de	uso.
6.9. O	 recebimento	 provisório	 ficará	 a	 cargo	 do	 fiscal	 de	 contrato	 e	 o	 recebimento	 definitivo	 do	 gestor	 de
contrato	ou	comissão	designada	pela	autoridade	competente	(Decreto	Estadual	nº	32.449,	de	2023,	Art.	50).
6.10. Designação	de	gestor	e	fiscais	de	contrato	do:

Nome	do(a)	Servidor(a) Matrícula
Nº Designação/Função

RENATA	KALINE	DOS
SANTOS	MAIA 243.234-0 Fiscal

ELAYNE	SUELEN	DOS
SANTOS 242.982-9 Gestor

7. CRITÉRIOS	DE	MEDIÇÃO	E	DE	PAGAMENTO
7.1. AVALIAÇÃO
7.1.1. A	avaliação	da	execução	do	objeto	utilizará	o	disposto	neste	item.
7.1.2. Será	 indicada	a	retenção	ou	glosa	no	pagamento,	proporcional	à	 irregularidade	verificada,	sem	prejuízo
das	sanções	cabíveis,	caso	se	constate	que	a	Contratada:
7.1.2.1. não	produzir	os	resultados	acordados,
7.1.2.2. deixar	de	executar,	ou	não	executar	com	a	qualidade	mínima	exigida	as	atividades	contratadas;	ou
7.1.2.3. deixar	de	utilizar	materiais	e	 recursos	humanos	exigidos	para	a	execução	do	serviço,	ou	utilizá-los	com
qualidade	ou	quantidade	inferior	à	demandada.
7.2. DO	RECEBIMENTO
7.2.1. Os	 serviços	 serão	 recebidos	 provisoriamente,	 no	 prazo	 de	 10	 (dez)	 dias,	 pelo	 fiscal	 técnico	 e
administrativo,	mediante	 termos	detalhados,	 quando	verificado	o	 cumprimento	das	 exigências	de	 caráter	 técnico	e
administrativo.	(Art.	140,	I,	a	,	da	Lei	nº	14.133,	de	2021	e	Arts.	22,	X	e	23,	X	do	Decreto	nº	11.246,	de	2022).
7.2.2. O	 prazo	 da	 disposição	 acima	 será	 contado	 do	 recebimento	 de	 comunicação	 de	 cobrança	 oriunda	 do
contratado	com	a	comprovação	da	prestação	dos	serviços	a	que	se	referem	a	parcela	a	ser	paga.
7.2.3. Para	efeito	de	recebimento	provisório,	ao	 final	de	cada	período	de	 faturamento,	o	 fiscal	do	contrato	 irá
apurar	o	resultado	das	avaliações	da	execução	do	objeto	e,	se	 for	o	caso,	a	análise	do	desempenho	e	qualidade	da
prestação	 dos	 serviços	 realizados	 em	 consonância	 com	 os	 indicadores	 previstos,	 que	 poderá	 resultar	 no
redimensionamento	de	valores	a	serem	pagos	à	contratada,	registrando	em	relatório	a	ser	encaminhado	ao	gestor	do
contrato.
7.2.4. O	Contratado	 fica	obrigado	a	reparar,	corrigir,	 remover,	 reconstruir	ou	substituir,	às	suas	expensas,	no
todo	ou	em	parte,	o	objeto	em	que	se	verificarem	vícios,	defeitos	ou	incorreções	resultantes	da	execução	ou	materiais
empregados,	cabendo	à	fiscalização	não	atestar	a	última	e/ou	única	medição	de	serviços	até	que	sejam	sanadas	todas
as	eventuais	pendências	que	possam	vir	a	ser	apontadas	no	Recebimento	Provisório.
7.2.5. A	fiscalização	não	efetuará	o	ateste	da	última	e/ou	única	medição	de	serviços	até	que	sejam	sanadas	todas
as	eventuais	pendências	que	possam	vir	a	ser	apontadas	no	Recebimento	Provisório.	(Art.	119	c/c	art.	140	da	Lei	nº
14133,	de	2021)
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7.2.6. O	recebimento	provisório	também	ficará	sujeito,	quando	cabível,	à	conclusão	de	todos	os	testes	de	campo
e	à	entrega	dos	Manuais	e	Instruções	exigíveis.
7.2.7. Os	 serviços	 serão	 recebidos	 definitivamente,	 no	 que	 couber,	 o	 prazo	 de	 10	 (dez)	 dias,	 contados	 do
recebimento	 provisório,	 por	 servidor	 ou	 comissão	 designada	 pela	 autoridade	 competente,	 após	 a	 verificação	 da
qualidade	 e	 quantidade	 do	 serviço	 e	 consequente	 aceitação	 mediante	 termo	 detalhado,	 obedecendo	 os	 seguintes
procedimentos:
7.2.7.1. Analisar	 os	 documentos	 referentes	 ao	 recebimento	 do	 objeto	 contratado,	 avaliando	 as	 informações	 e
documentos	emitidos	pelo	fiscal	de	contrato;
7.2.7.2. Emitir	Termo	Circunstanciado	para	efeito	de	recebimento	definitivo	dos	serviços	prestados,	com	base	nos
relatórios	e	documentações	apresentadas;
7.2.7.3. Comunicar	 a	 empresa	 para	 que	 emita	 a	 Nota	 Fiscal	 ou	 Fatura,	 com	 o	 valor	 exato	 dimensionado	 pela
fiscalização;	e
7.2.7.4. Enviar	 a	 documentação	 pertinente	 ao	 setor	 de	 contratos	 para	 a	 formalização	 dos	 procedimentos	 de
liquidação	e	pagamento,	no	valor	dimensionado	pela	fiscalização	e	gestão.
7.2.7.5. No	caso	de	controvérsia	sobre	a	execução	do	objeto,	quanto	à	dimensão,	qualidade	e	quantidade,	deverá
ser	observado	o	teor	do	art.	143	da	Lei	nº	14.133,	de	2021,	comunicando-se	à	empresa	para	emissão	de	Nota	Fiscal
no	que	pertinente	à	parcela	incontroversa	da	execução	do	objeto,	para	efeito	de	liquidação	e	pagamento.
7.2.7.6. Nenhum	prazo	de	recebimento	ocorrerá	enquanto	pendente	a	solução,	pelo	contratado,	de	inconsistências
verificadas	na	execução	do	objeto	ou	no	instrumento	de	cobrança.
7.2.7.7. O	recebimento	provisório	ou	definitivo	não	excluirá	a	responsabilidade	civil	pela	solidez	e	pela	segurança
do	serviço	nem	a	responsabilidade	ético	-	profissional	pela	perfeita	execução	do	contrato.
7.3. LIQUIDAÇÃO
7.3.1. Recebida	a	Nota	Fiscal	ou	documento	de	cobrança	equivalente,	correrá	o	prazo	de	30	dias	úteis	para	fins
de	liquidação,	na	forma	desta	seção,	prorrogáveis	por	igual	período.
7.3.2. Para	fins	de	liquidação,	o	setor	competente	deverá	verificar	se	a	nota	fiscal	ou	instrumento	de	cobrança
equivalente	apresentado	expressa	os	elementos	necessários	e	essenciais	do	documento,	tais	como:
7.3.3. o	prazo	de	validade;
7.3.4. a	data	da	emissão;
7.3.5. os	dados	do	contrato	e	do	órgão	contratante;
7.3.6. o	período	respectivo	de	execução	do	contrato;
7.3.7. o	valor	a	pagar;	e
7.3.8. eventual	destaque	do	valor	de	retenções	tributárias	cabíveis.
7.3.9. Havendo	erro	na	apresentação	da	nota	 fiscal	ou	 instrumento	de	cobrança	equivalente,	ou	circunstância
que	impeça	a	liquidação	da	despesa,	esta	ficará	sobrestada	até	que	a	Contratada	providencie	as	medidas	saneadoras,
reiniciando-se	o	prazo	após	a	comprovação	da	regularização	da	situação,	sem	ônus	à	Contratante;
7.3.10. A	 nota	 fiscal	 ou	 instrumento	 de	 cobrança	 equivalente	 deverá	 ser	 obrigatoriamente	 acompanhado	 da
comprovação	 da	 regularidade	 fiscal,	 constatada	 por	meio	 de	 consulta	 on-line	 ao	 SICAF	 ou,	 na	 impossibilidade	 de
acesso	ao	referido	Sistema,	mediante	consulta	aos	sítios	eletrônicos	oficiais	ou	à	documentação	mencionada	no	art.	68
da	Lei	nº	14.133,	de	2021.
7.3.11. A	Administração	deverá	realizar	consulta	ao	SICAF	para:
7.3.11.1. verificar	a	manutenção	das	condições	de	habilitação	exigidas	no	edital;
7.3.11.2. identificar	possível	razão	que	impeça	a	participação	em	licitação,	no	âmbito	da	Contratante,	que	implique
proibição	de	contratar	com	o	Poder	Público,	bem	como	ocorrências	impeditivas	indiretas.
7.3.11.3. Constatando-se,	 junto	 ao	 SICAF,	 a	 situação	 de	 irregularidade	 da	 Contratada,	 será	 providenciada	 sua
notificação,	 por	 escrito,	 para	 que,	 no	 prazo	 de	 5	 (cinco)	 dias	 úteis,	 regularize	 sua	 situação	 ou,	 no	 mesmo	 prazo,
apresente	sua	defesa.	O	prazo	poderá	ser	prorrogado	uma	vez,	por	igual	período,	a	critério	da	Contratante.
7.3.12. Não	havendo	regularização	ou	sendo	a	defesa	considerada	improcedente,	a	Contratante	deverá	comunicar
aos	 órgãos	 responsáveis	 pela	 fiscalização	 da	 regularidade	 fiscal	 quanto	 à	 inadimplência	 da	Contratada,	 bem	 como
quanto	à	existência	de	pagamento	a	ser	efetuado,	para	que	sejam	acionados	os	meios	pertinentes	e	necessários	para
garantir	o	recebimento	de	seus	créditos.
7.3.13. Persistindo	 a	 irregularidade,	 a	Contratante	 deverá	 adotar	 as	medidas	 necessárias	 à	 rescisão	 contratual
nos	autos	do	processo	administrativo	correspondente,	assegurada	à	Contratada	a	ampla	defesa.
7.3.14. Havendo	a	efetiva	execução	do	objeto,	os	pagamentos	serão	realizados	normalmente,	até	que	se	decida
pela	rescisão	do	contrato,	caso	a	Contratada	não	regularize	sua	situação	junto	ao	SICAF.
7.4. PRAZO	DE	PAGAMENTO
7.4.1. O	pagamento	será	efetuado	no	prazo	máximo	de	até	30	(trinta)	dias	úteis,	contados	da	finalização	da
liquidação	da	despesa,	conforme	as	orientações	deste	caderno
7.4.2. No	caso	de	atraso	pela	Contratante,	os	valores	devidos	à	Contratada	serão	atualizados	monetariamente
entre	 o	 termo	 final	 do	 prazo	 de	 pagamento	 até	 a	 data	 de	 sua	 efetiva	 realização,	mediante	 aplicação	 do	 índice	 de
correção	monetária.
7.4.3. FORMA	DE	PAGAMENTO
7.4.4. O	pagamento	será	realizado	por	meio	de	ordem	bancária,	para	crédito	em	banco,	agência	e	conta	correnteEdital 90003 (29235341)         SEI 00610285.000028/2024-12 / pg. 18
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indicados	pela	Contratada.
7.4.5. Será	 considerada	 data	 do	 pagamento	 o	 dia	 em	 que	 constar	 como	 emitida	 a	 ordem	 bancária	 para
pagamento.
7.4.6. Quando	do	pagamento,	será	efetuada	a	retenção	tributária	prevista	na	legislação	aplicável.
7.4.7. Independentemente	do	percentual	de	tributo	inserido	na	planilha,	quando	houver,	serão	retidos	na	fonte,
quando	da	realização	do	pagamento,	os	percentuais	estabelecidos	na	legislação	vigente.
7.4.8. A	Contratada	regularmente	optante	pelo	Simples	Nacional,	nos	termos	da	Lei	Complementar	nº	123,	de
2006,	 não	 sofrerá	 a	 retenção	 tributária	 quanto	 aos	 impostos	 e	 contribuições	 abrangidos	 por	 aquele	 regime.	 No
entanto,	o	pagamento	ficará	condicionado	à	apresentação	de	comprovação,	por	meio	de	documento	oficial,	de	que	faz
jus	ao	tratamento	tributário	favorecido	previsto	na	referida	Lei	Complementar.
8. FORMA	E	CRITÉRIOS	DE	SELEÇÃO	DO	FORNECEDOR
8.1. Forma	de	seleção	e	critério	de	julgamento	da	proposta
8.1.1. O	fornecedor	será	selecionado	por	meio	da	realização	de	procedimento	de	LICITAÇÃO,	na	modalidade
PREGÃO,	sob	a	forma	ELETRÔNICA,	com	adoção	do	critério	de	julgamento	pelo	[MENOR	PREÇO].
8.1.2. Nas	 licitações	 promovidas	 pela	 SESAP,	 deverão	 constar	 das	 propostas	 de	 preços	 de	 mercadorias	 ou
serviços	sujeitos	ao	Imposto	sobre	Operações	relativas	à	Circulação	de	Mercadorias	e	sobre	Prestações	de	Serviços	de
Transporte	Interestadual	e	Intermunicipal	e	de	Comunicação	(ICMS),	conforme	disposição	da	Lei	Estadual	nº	8.966,
de	21	de	junho	de	2007.
8.2. Exigências	de	habilitação
8.2.1. Para	fins	de	habilitação,	deverá	o	licitante	comprovar	os	seguintes	requisitos:
8.3. Habilitação	jurídica
8.4. Pessoa	física:	cédula	de	identidade	(RG)	ou	documento	equivalente	que,	por	força	de	lei,	tenha	validade
para	fins	de	identificação	em	todo	o	território	nacional;
8.5. Empresário	 individual:	 inscrição	 no	 Registro	 Público	 de	 Empresas	 Mercantis,	 a	 cargo	 da	 Junta
Comercial	da	respectiva	sede;
8.6. Microempreendedor	 Individual	 -	 MEI:	 Certificado	 da	 Condição	 de	 Microempreendedor	 Individual	 -
CCMEI,	 cuja	 aceitação	 ficará	 condicionada	 à	 verificação	 da	 autenticidade	 no	 sítio	 https://www.gov.br/empresas-e-
negocios/pt-br/empreendedor;
8.7. Sociedade	 empresária,	 sociedade	 limitada	 unipessoal	 –	 SLU	 ou	 sociedade	 identificada	 como
empresa	 individual	de	 responsabilidade	 limitada	 -	EIRELI:	 inscrição	do	ato	 constitutivo,	 estatuto	ou	 contrato
social	no	Registro	Público	de	Empresas	Mercantis,	a	cargo	da	Junta	Comercial	da	respectiva	sede,	acompanhada	de
documento	comprobatório	de	seus	administradores;
8.8. Sociedade	empresária	estrangeira:	portaria	de	autorização	de	funcionamento	no	Brasil,	publicada	no
Diário	 Oficial	 da	 União	 e	 arquivada	 na	 Junta	 Comercial	 da	 unidade	 federativa	 onde	 se	 localizar	 a	 filial,	 agência,
sucursal	ou	estabelecimento,	a	qual	será	considerada	como	sua	sede,	conforme	Instrução	Normativa	DREI/ME	n.º	77,
de	18	de	março	de	2020.
8.9. Sociedade	simples:	 inscrição	do	ato	constitutivo	no	Registro	Civil	de	Pessoas	Jurídicas	do	 local	de	sua
sede,	acompanhada	de	documento	comprobatório	de	seus	administradores;
8.10. Filial,	 sucursal	 ou	 agência	 de	 sociedade	 simples	 ou	 empresária:	 inscrição	 do	 ato	 constitutivo	 da
filial,	 sucursal	 ou	 agência	 da	 sociedade	 simples	 ou	 empresária,	 respectivamente,	 no	 Registro	 Civil	 das	 Pessoas
Jurídicas	 ou	no	Registro	Público	de	Empresas	Mercantis	 onde	opera,	 com	averbação	no	Registro	 onde	 tem	 sede	a
matriz
8.11. Sociedade	 cooperativa:	 ata	 de	 fundação	 e	 estatuto	 social,	 com	 a	 ata	 da	 assembleia	 que	 o	 aprovou,
devidamente	 arquivado	 na	 Junta	Comercial	 ou	 inscrito	 no	Registro	Civil	 das	 Pessoas	 Jurídicas	 da	 respectiva	 sede,
além	 do	 registro	 na	 Organização	 das	 Cooperativas	 Brasileiras	 ou	 na	 entidade	 estadual,	 se	 houver,	 mediante
apresentação	dos	estatutos	 sociais	e	 suas	alterações	posteriores	de	que	 trata	o	art.	107	da	Lei	nº	5.764,	de	16	de
dezembro	1971.
8.11.1. Os	 documentos	 apresentados	 deverão	 estar	 acompanhados	 de	 todas	 as	 alterações	 ou	 da	 consolidação
respectiva.
8.12. Habilitação	fiscal,	social	e	trabalhista
8.12.1. Prova	de	inscrição	no	Cadastro	Nacional	de	Pessoas	Jurídicas	ou	no	Cadastro	de	Pessoas	Físicas,
conforme	o	caso;
8.12.2. Prova	de	regularidade	com	o	Fundo	de	Garantia	do	Tempo	de	Serviço	(FGTS);
8.12.3. Prova	de	inexistência	de	débitos	inadimplidos	perante	a	Justiça	do	Trabalho,	mediante	a	apresentação	de
certidão	negativa	ou	positiva	com	efeito	de	negativa,	nos	termos	do	Título	VII-A	da	Consolidação	das	Leis	do	Trabalho,
aprovada	pelo	Decreto-Lei	nº	5.452,	de	1º	de	maio	de	1943;
8.13. Prova	de	regularidade	fiscal	perante	a	Fazenda	Nacional,	mediante	apresentação	de	certidão	expedida
conjuntamente	pela	Secretaria	da	Receita	Federal	do	Brasil	(RFB)	e	pela	Procuradoria-Geral	da	Fazenda	Nacional
(PGFN),	referente	a	todos	os	créditos	tributários	federais	e	à	Dívida	Ativa	da	União	(DAU)	por	elas	administrados,
inclusive	aqueles	relativos	à	Seguridade	Social,	nos	termos	da	Portaria	Conjunta	nº	1.751,	de	02	de	outubro	de	2014,
do	Secretário	da	Receita	Federal	do	Brasil	e	da	Procuradora-Geral	da	Fazenda	Nacional.
8.14. Prova	de	regularidade	com	a	Fazenda	Estadual	e	Municipal	do	domicílio	ou	sede	do	fornecedor,	relativa	à
atividade	em	cujo	exercício	contrata	ou	concorre;
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8.15. Ainda,	deve	o	 licitante	apresentar	as	seguintes	certidões	de	regularidade:	SICAF;	Cadastro	Nacional	de
Empresas	 Inidôneas	 e	 Suspensas	 (CEIS);	 Cadastro	 Informativo	 de	 créditos	 não	 quitados	 do	 setor	 público	 federal
(CADIN);	Lista	de	Inidôneos	do	Tribunal	de	Contas	da	União	(TCU);	Conselho	Nacional	de	Justiça	(CNJ);	e	Declaração
art.	7º,	XXXIII,	CF/88;
8.16. Caso	 o	 fornecedor	 seja	 considerado	 isento	 dos	 tributos	 Estadual	 ou	 Municipal	 relacionados	 ao	 objeto
contratual,	 deverá	 comprovar	 tal	 condição	 mediante	 a	 apresentação	 de	 declaração	 da	 Fazenda	 respectiva	 do	 seu
domicílio	ou	sede,	ou	outra	equivalente,	na	forma	da	lei.
8.17. O	 fornecedor	 enquadrado	 como	 microempreendedor	 individual	 que	 pretenda	 auferir	 os	 benefícios	 do
tratamento	diferenciado	previstos	na	Lei	Complementar	n.	123,	de	2006,	estará	dispensado	da	prova	de	inscrição	nos
cadastros	de	contribuintes	estadual	e	municipal.
9. ESTIMATIVAS	DO	VALOR	DA	CONTRATAÇÃO
9.1. O	custo	estimado	total	da	contratação	é	de	R$	34.000,00(Trinta	e	quatro	mil	reais),	conforme	custos
unitários	apostos	na	planilha	da	Pesquisa	Mercadológica	anexa	aos	autos	deste	processo.
10. ADEQUAÇÃO	ORÇAMENTÁRIA
10.1. As	despesas	decorrentes	da	presente	contratação	correrão	à	conta	de	recursos	específicos:
10.2. A	contratação	será	atendida	pela	seguinte	dotação:
10.3. Gestão/Unidade:	24131	–	Fundo	de	Saúde	/	241315	–	Hospital	Giselda	Trigueiro;
10.4. Fonte	 de	 Recursos:	 4.659.000152	 –	 Recursos	 de	 doações	 Vinculadas	 à	 Saúde	 -	 Hosp.	 Giselda
Trigueiro	Superávit	Financeiro;
10.5. Programa	de	Trabalho:	241315	24131	110201	–	Construção,	Reforma,	Ampliação	e	Aparelhamento
de	Unidades	Hospitalares	de	Referência;
10.6. Elemento	de	Despesa:	44.90.52.06	-	Aparelhos	e	Equipamentos	de	Comunicação.
10.7. Valor:	R$	34.000,00	(Trinta	e	quatro	mil	reais)
11. DAS	DISPOSIÇÕES	GERAIS

	
11.1. Os	casos	omissos	serão	resolvidos	pela	Contratante,	de	acordo	com	a	Lei	Federal	nº	14.133	em	sua	atual
redação,	pelo	Decreto	Estadual	nº	20.103,	de	19	de	outubro	de	2007	e	suas	alterações	e	pelo	Decreto	Estadual	nº
32.449,	de	07	de	março	de	2023	e	suas	alterações,	tudo	de	conformidade	com	as	normas	jurídicas	e	administrativas
aplicáveis	e	com	os	princípios	gerais	do	direito.
11.2. O	presente	documento	segue	assinado	pelo	servidor	Elaborador,	que	deverá	ter	aprovação	da	autoridade
competente,	pela	conveniência	e	oportunidade,	cujos	fundamentos	passam	a	integrar	a	presente	decisão	por	força	do
art.	12,	§	1º,	da	Lei	Complementar	Estadual	nº	303/2005.

Participantes	da	elaboração	do	Termo	de	Referência

Alex	Damásio	Sales
Assistente	Técnico	em	Saúde

Matrícula:	1997270

Renata	Kaline	dos	Santos	Maia

Chefe	da	Manutenção/HGT

Matrícula:	2432340

Jamarcy	Rodrigues	da	Cruz	Araújo
Chefe	da	Divisão	de	Serviços	Gerais/HGT

Matrícula:	999830
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ITEM
Nº
REGISTRO
M.S

CMEDESPECIFICAÇÃOUNIDQUANTMARCA/FABRICANTE
DENOMINAÇÃO
COMERCIAL
(Quando
houver)

Preço
Unit

	 	 	 	 	 	 	 	 	
	 	 	 	 	 	 	 	 	

	

Preço	Total	do	Item	R$	_______________________

Valor	do	ICMS	R$	_________________________

Alíquota	do	ICMS	____________________

Preço	Líquido	do	ítem	R$	___________________

O	preço	total	da	presente	proposta	é	de	R$:	________	(______________________________).	(Valor	por	extenso)
	
1.	Declaramos	que	a	validade	desta	proposta	é	de	______________	dias	a	contar	da	data	de	sua	entrega.
2.	 Declaramos	 expressamente	 que,	 no(s)	 preço(s)	 acima	 ofertado(s),	 estão	 inclusos	 todos	 os	 custos	 indiretos	 tais
como:	impostos,	taxas,	fretes,	seguros	e	etc.
3.	Informamos	a	conta	bancária	da	empresa:
Banco	_____________,
Nº	da	conta:	________,
Agência	_______,
Telefone	para	contato__________
E-mail	_____________.
4.	Estamos	de	acordo	com	todas	as	Cláusulas	do	edital.
	

	
Atenciosamente,

	
___________/RN,	____de	____________de	2024.

	
	
	

Assinatura	e	carimbo
Diretor	ou	representante	legal	–	RG/CPF

	
	
	

(Esta	proposta	deverá	ser	encaminhada	em	documento	timbrado	da	empresa)
	

Referência:	Processo	nº	00610423.000023/2024-50
	

ANEXO	III	-	MINUTA	DE	CONTRATO

	

Processo	nº	00610285.000028/2024-12
	
Unidade	Gestora:	Hospital	Giselda	Trigueiro.

Proc.	nº	00610285.000028/2024-12

CONTRATO	 Nº	 003/2024,	 COMPRA	 DE	 MATERIAL
PERMANENTE(RÁDIOS	 COMUNICADORES)	 QUE
CELEBRAM	 ENTRE	 SI	 A	 SECRETARIA	 DE	 ESTADO
DA	 SAÚDE	 PÚBLICA,	 ATRAVÉS	 DE	 SUA	 UNIDADE
ADMINISTRATIVA	 HOSPITAL	 GISELDA	 TRIGUEIRO
E	A	EMPRESA:	_________________________________.
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O	Estado	do	Rio	Grande	do	Norte	através	do	Hospital	Giselda	Trigueiro,	Órgão	da	Administração	Direta,	com	a	sede	à	Rua
Cônego	Monte,	 110,	Quintas,	Natal/RN,	 inscrita	no	CNPJ	nº	08.241.754/0109-65,	neste	ato	 representado	pelo	 seu	Diretor
Geral	o	Sr.	André	Luciano	de	Araújo	Prudente,	brasileiro,	residente	e	domiciliado	à	Rua	Pastor	Gabino	Brelaz	nº	1419,
cond.	Ilha	do	Atlântico	Aptº	302,	Capim	Macio,	Natal/RN,	CEP:	59082-010,	inscrito	no	CPF/MF	nº	187.177.518-37,	cédula	de
identidade	 nº	 26349412-3,	 de	 agora	 em	 diante	 denominada	 CONTRATANTE,	 e	 de	 outro	 lado	 a	 empresa:
______________________,	 inscrita	 no	CNPJ/MF	 sob	 o	 nº	 _______________,	 estabelecida	 à	 Rua/Av:_______________________________,
doravante	 denominada	 CONTRATADA,	 neste	 ato	 representada	 pelo	 Senhor(a)	 ___________________________,	 estado	 civil:
___________,	profissão:	_________,	portador	da	Carteira	de	Identidade	nº	___________,	órgão	emissor:	____________UF:	___	e	do
CPF	nº	__________________,	resolvem	celebrar	o	presente	Contrato,	que	será	regido	pela	Lei	nº	14.133,	de	01	de	abril	de	2021,
legislação	correlata	e	pelo	Edital	e	anexos	do	Pregão	Eletrônico	nº	__/____,	(Processo	nº	00610285.000028/2024-12),	sob	os
termos	e	condições	a	seguir	estabelecidos:

12. CLÁUSULA	PRIMEIRA	–	DO	OBJETO
12.1. O	 presente	 Contrato	 tem	 por	 objeto	 a	 execução,	 pela	 CONTRATADA,	 de	 Aquisição	 dos
equipamentos/rádios	 comunicadores,	 abaixo	 especificados,	 para	 atender	 as	 necessidades	 do	 Hospital	 Giselda
Trigueiro,	conforme	condições,	quantidades	e	exigências	estabelecidas	neste	instrumento,	conforme	especificações	e
quantitativos	 estabelecidos	 no	 Termo	 de	 Referência,	 Anexo	 I	 do	 Edital	 do	 Pregão	 Eletrônico	 nº	 ____/____,	 com	 a
finalidade	de	manter	a	celeridade	do	atendimento	aos	serviços	internos	da	CONTRATANTE.
12.2. Integram	 esta	 Contratação,	 independente	 de	 sua	 transcrição,	 o	 Edital	 de	 Licitação,	 a	 Proposta	 da
CONTRATADA	e	demais	elementos	constantes	do	referido	processo	acima	identificado.
12.3. O	 presente	 Contrato	 regula-se	 por	 suas	 cláusulas	 e	 pelos	 preceitos	 de	 direito	 público,	 aplicando-lhe,
supletivamente,	os	princípios	da	teoria	geral	dos	contratos,	as	disposições	de	direito	privado	e,	em	especial,	o	Código
Civil	–	Lei	nº	10.406,	de	10	de	janeiro	de	2002,	e	o	Código	de	Defesa	do	Consumidor	–	Lei	nº	8.078,	de	11	de	setembro
de	1990	e	pela	Lei	nº	14.133/2021	em	sua	atual	redação.
12.4. Descrição	do	Objeto.

	
Item EQUIPAMENTO APRES. QUANT. CATMAT
	
	
1

Rádio	portátil	comunicador,	Tipo:	Portátil.	Potência	Transmissão:	1	A
5	 W.	 Frequência	 Operação:	 146	 A	 174	 MHZ.	 Operação:	 16	 Canais
Programáveis.	Acessórios:	Carregador	De	Bateria	E	Clip	Removível	Para
Cinto.	 Características	 Adicionais:	 Espaçamento	 Programável	 Canais
12,5/20/25khz,	 Gabi.	 Alcance:	 8	 KM.	 Fonte	 Alimentação:	 Bateria
Recarregável.	Velocidade	Mínima:	54	MB.	Faixa	Freqüência:	438	A	470
MHZ,	 com	 garantia	 contra	 defeitos	 de	 fabricação	 durante	 o	 período	 de
12(doze)	meses,	iniciando-se	com	a	sua	utilização.

	
	

Unid.

	
	
25

	
	

346626
	

13. CLÁUSULA	 SEGUNDA	 –	 DA	 FUNDAMENTAÇÃO	 LEGAL	 E	 DA	 VINCULAÇÃO	 AO	 EDITAL	 E	 A
PROPOSTA:
13.1. O	presente	Contrato	fundamenta-se:	I	-	na	Lei	nº	14.133/2021;

II	-	no	Decreto	nº	5.450/2005;
III	-	e	na	Lei	nº	8.078/1990	–	Código	de	Defesa	do	Consumidor,	no	que	couber;
IV	-	demais	normativos	legais	atinentes	ao	tema.

13.2. O	presente	Contrato	vincula-se	aos	termos:
I	-	do	Edital	do	Pregão	Eletrônico	nº	___/2024	e	seus	anexos	-	II	-	da	proposta	homologada	da	Contratada.

	

14. CLÁUSULA	TERCEIRA	–	DO	VALOR	DO	CONTRATO
14.1. A	CONTRATANTE	pagará	à	CONTRATADA,	pela	execução	do	objeto	deste	Contrato,	o	valor	global	de	R$
34.000,00	(trinta	e	quatro	mil	reais).
14.2. Quaisquer	 tributos,	 encargos,	 custos	 ou	 despesas,	 diretos	 ou	 indiretos,	 omitidos	 da	 proposta	 da
CONTRATADA	 ou	 incorretamente	 cotados,	 serão	 considerados	 como	 inclusos	 nos	 preços,	 não	 sendo	 considerados
pleitos	 de	 acréscimos,	 a	 esse	 ou	 a	 qualquer	 título,	 devendo	 o	 serviço	 ser	 executado	 sem	 ônus	 adicional	 à
CONTRATANTE.
14.3. Caso	haja	equívoco	no	dimensionamento	dos	quantitativos	da	proposta,	a	CONTRATADA	deverá	arcar	com
o	ônus	decorrente,	devendo	complementá-los,	caso	o	previsto	inicialmente	não	seja	satisfatório	para	o	atendimento	ao
objeto	do	Pregão,	exceto	quando	ocorrer	algum	dos	eventos	arrolados	no	art.	23	da	Instrução	Normativa	nº	02/2008-
SLTI/MP.
14.4. Os	 preços	 constantes	 da	 proposta	 anexa	 a	 este	 Contrato	 são	 de	 exclusiva	 responsabilidade	 da
CONTRATADA,	não	lhe	assistindo	o	direito	de	pleitear	qualquer	alteração,	sob	alegação	de	erro,	omissão	ou	qualquer
outro	pretexto.
14.5. A	CONTRATADA	é	a	única	responsável	pela	cotação	correta	dos	encargos	tributários	na	planilha	de	custos
e	formação	de	preços.	Portanto,	em	caso	de	erro	ou	cotação	incompatível	com	o	regime	tributário	a	que	se	submete,
serão	adotadas	as	orientações	a	seguir:

I	- cotação	 de	 percentual	 menor	 que	 o	 adequado:	 o	 percentual	 será	 mantido	 durante	 toda	 a
execução	contratual;
II	- cotação	de	percentual	maior	que	o	adequado:	para	atender	as	orientações	dos	Acórdãos	TCU	nº
3.037/2009-Plenário,	nº	1.696/2010-2ª	Câmara,	nº	1.442/2010-2ª	Câmara	e	nº	387/2010-2ª	Câmara,	o
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excesso	será	suprimido,	unilateralmente,	da	planilha	e	haverá	glosa/dedução,	quando	do	pagamento	ou
da	repactuação,	para	fins	de	total	ressarcimento	do	débito.

15. CLÁUSULA	QUARTA	–	DA	DOTAÇÃO	ORÇAMENTÁRIA
15.1. A	despesa	com	a	execução	dos	serviços	de	que	trata	o	objeto	correrá	à	conta	de	créditos	orçamentários
consignados	à	CONTRATANTE,	para	o	exercício	de	2024,	sob	a	seguinte	classificação:

	

INFORMAÇÃO	DE	ADEQUAÇÃO	ORÇAMENTÁRIA	FINANCEIRA

De	acordo	com	o	Plano	Orçamento	Anual,	está	previsto	na	proposta	orçamentária	para	o	exercício	de	2024,	o	valor
Orçamentário	e	Financeiro	à	conta	da	Dotação	abaixo	discriminada.

Projeto	de
Atividade

241315	24131	110201	–	Construção,	Reforma,	Ampliação	e	Aparelhamento	de	Unidades
Hospitalares	de	Referência

Elemento	de
Despesa: 44.90.52.06	-	Aparelhos	e	Equipamentos	de	Comunicação

Fonte	de
Recurso:

4.659.000152	–	Recursos	de	doações	Vinculadas	à	Saúde	-	Hosp.	Giselda	Trigueiro
Superávit	Financeiro

Valor: R$	34.000,00 (Trinta	e	quatro	mil	reais)

Objeto	:	Aquisição	de	Rádio	Comunicador

15.2. A	 despesa	 para	 os	 exercícios	 subsequentes,	 quando	 for	 o	 caso,	 será	 alocada	 à	 dotação	 orçamentária
prevista	para	atendimento	desta	finalidade,	a	ser	consignada	à	CONTRATANTE	pela	Lei	Orçamentária	Anual.
16. CLÁUSULA	QUINTA	–	DO	PRÉ-EMPENHO	DA	DESPESA
16.1. Os	 recursos	 necessários	 ao	 atendimento	 da	 despesa	 inerente	 ao	 presente	Contrato	 estão	 regularmente
inscritos	na(s)	Nota(s)	de	Pre-	Empenho(s)	abaixo,	correspondente(s)	ao	exercício	em	curso:

Nº	Pre-Empenho Data Valor	(R$) Natureza	de	Despesa	(ND)
000071/2024 29/05/2024 34.000,00 44.90.52.06	-	Aparelhos	e	Equipamentos	de	Comunicação
************* ******** ******** *********************************************

	
16.2. O	 crédito	 orçamentário	 e	 o	 futuro	 empenho	 destinar-se-á	 para	 atender	 a	 despesa	 a	 ser	 executada	 no
presente	exercício,	por	tratar-se	de	despesa	a	ser	quitada	em	parcela	única.
17. CLÁUSULA	SEXTA-	DO	PAGAMENTO:
17.1. O	pagamento	será	realizado	no	prazo	máximo	de	até	30	dias,	contados	a	partir	do	recebimento	da	Nota
Fiscal	 ou	 Fatura,	 através	 de	 ordem	 bancária,	 para	 crédito	 em	 banco,	 agência	 e	 conta	 corrente	 indicados	 pelo
contratado.
17.2. Considera-se	 ocorrido	 o	 recebimento	 da	 nota	 fiscal	 ou	 fatura	 no	momento	 em	que	 o	 órgão	 contratante
atestar	a	execução	do	objeto	do	contrato.
17.3. A	 Nota	 Fiscal	 ou	 Fatura	 deverá	 ser	 obrigatoriamente	 acompanhada	 da	 comprovação	 da	 regularidade
fiscal,	 constatada	 por	 meio	 de	 consulta	 on-line	 ao	 SICAF	 ou,	 na	 impossibilidade	 de	 acesso	 ao	 referido	 Sistema,
mediante	consulta	aos	sítios	eletrônicos	oficiais	do	governo	federal.
17.4. Constatando-se,	 junto	 ao	 SICAF,	 a	 situação	 de	 irregularidade	 do	 fornecedor	 contratado,	 deverão	 ser
tomadas	as	providências	previstas	no	do	art.	31	da	Instrução	Normativa	nº	3,	de	26	de	abril	de	2018.
17.5. Havendo	erro	na	apresentação	da	Nota	Fiscal	ou	dos	documentos	pertinentes	à	contratação,	ou,	ainda,
circunstância	que	impeça	a	liquidação	da	despesa,	como,	por	exemplo,	obrigação	financeira	pendente,	decorrente	de
penalidade	 imposta	ou	 inadimplência,	o	pagamento	 ficará	sobrestado	até	que	a	Contratada	providencie	as	medidas
saneadoras.	Nesta	hipótese,	o	prazo	para	pagamento	iniciar-se-á	após	a	comprovação	da	regularização	da	situação,
não	acarretando	qualquer	ônus	para	a	Contratante.
17.6. Será	 considerada	 data	 do	 pagamento	 o	 dia	 em	 que	 constar	 como	 emitida	 a	 ordem	 bancária	 para
pagamento.
17.7. Antes	de	cada	pagamento	à	contratada,	será	realizada	consulta	ao	SICAF	para	verificar	a	manutenção	das
condições	de	habilitação	exigidas	no	edital.
17.8. Constatando-se,	 junto	 ao	 SICAF,	 a	 situação	 de	 irregularidade	 da	 contratada,	 será	 providenciada	 sua
notificação,	 por	 escrito,	 para	 que,	 no	 prazo	 de	 5	 (cinco)	 dias	 úteis,	 regularize	 sua	 situação	 ou,	 no	 mesmo	 prazo,
apresente	sua	defesa.	O	prazo	poderá	ser	prorrogado	uma	vez,	por	igual	período,	a	critério	da	contratante.
17.9. Não	havendo	regularização	ou	sendo	a	defesa	considerada	improcedente,	a	contratante	deverá	comunicar
aos	 órgãos	 responsáveis	 pela	 fiscalização	 da	 regularidade	 fiscal	 quanto	 à	 inadimplência	 da	 contratada,	 bem	 como
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quanto	à	existência	de	pagamento	a	ser	efetuado,	para	que	sejam	acionados	os	meios	pertinentes	e	necessários	para
garantir	o	recebimento	de	seus	créditos.
17.10. Persistindo	a	irregularidade,	a	contratante	deverá	adotar	as	medidas	necessárias	à	rescisão	contratual	nos
autos	do	processo	administrativo	correspondente,	assegurada	à	contratada	a	ampla	defesa.
17.11. Havendo	a	efetiva	execução	do	objeto,	os	pagamentos	serão	realizados	normalmente,	até	que	se	decida
pela	rescisão	do	contrato,	caso	a	contratada	não	regularize	sua	situação	junto	ao	SICAF.
17.12. Será	 rescindido	o	 contrato	em	execução	com	a	contratada	 inadimplente	no	SICAF,	 salvo	por	motivo	de
economicidade,	 segurança	 nacional	 ou	 outro	 de	 interesse	 público	 de	 alta	 relevância,	 devidamente	 justificado,	 em
qualquer	caso,	pela	máxima	autoridade	da	contratante.
17.13. Quando	do	pagamento,	será	efetuada	a	retenção	tributária	prevista	na	legislação	aplicável.
17.14. A	Contratada	regularmente	optante	pelo	Simples	Nacional,	nos	termos	da	Lei	Complementar	nº	123,	de
2006,	 não	 sofrerá	 a	 retenção	 tributária	 quanto	 aos	 impostos	 e	 contribuições	 abrangidos	 por	 aquele	 regime.	 No
entanto,	o	pagamento	ficará	condicionado	à	apresentação	de	comprovação,	por	meio	de	documento	oficial,	de	que	faz
jus	ao	tratamento	tributário	favorecido	previsto	na	referida	Lei	Complementar.
18. CLÁUSULA	SÉTIMA	-	DO	REJUSTE:
18.1. Os	preços	são	fixos	e	irreajustáveis.
	

19. CLÁUSULA	OITAVA	–	DA	VIGÊNCIA:
19.1. O	prazo	de	vigência	deste	Contrato	é	de	12(doze)	meses,	contados	da	sua	assinatura,	com	eficácia	após	a
publicação	de	seu	extrato	no	Diário	Oficial	do	Estado	-	DOE.

	

20. CLÁUSULA	NONA	–	DA	GARANTIA	CONTRA	DEFEITOS	DE	FABRICAÇÃO:
20.1. A	 garantia	 exigida	 para	 os	 equipamentos	 deverá	 ser	 de	 12	 meses	 com	 cobertura	 total,	 para
circuitos,	 peças	 e	mão-de-obra	 de	 acordo	 com	 o	 código	 do	 fabricante,	 iniciados	 após	 a	 entrega	 e	 início	 da
utilização	dos	equipamentos,	de	acordo	com	o	que	foi	na	descrição	do	objeto	na	descrição	do	objeto	no	subitem
“1.4”.
21. CLÁUSULA	DÉCIMA	–	DA	EXECUÇÃO	DO	CONTRATO:
21.1. A	descrição	e	metodologia	de	execução	dos	serviços	constam	do	Termo	de	Referência	da	contratação.
22. CLÁUSULA	DÉCIMA	PRIMEIRA	–	DAS	OBRIGAÇÕES	DA	CONTRATADA
22.1. A	 Contratada	 deve	 cumprir	 todas	 as	 obrigações	 constantes	 no	 Edital,	 seus	 anexos	 e	 sua	 proposta,
assumindo	como	exclusivamente	 seus	os	 riscos	 e	 as	despesas	decorrentes	da	boa	e	perfeita	 execução	do	objeto	 e,
ainda:
22.2. Efetuar	a	entrega	do	objeto	em	perfeitas	condições,	conforme	especificações,	prazo	e	local	constantes	no
Termo	 de	 Referência	 e	 seus	 anexos,	 acompanhado	 da	 respectiva	 nota	 fiscal,	 na	 qual	 constarão	 as	 indicações
referentes	a:	marca,	fabricante,	modelo,	procedência	e	prazo	de	garantia	ou	validade;
22.3. O	objeto	deve	estar	acompanhado	do	manual	do	usuário,	com	uma	versão	em	português	e	da	relação	da
rede	de	assistência	técnica	autorizada;
22.4. Realizar	os	testes	nos	equipamentos,	conforme	recomendações	do	fabricante	e;
22.5. Realizar	treinamento	para	utilização	dos	equipamentos	para	as	equipes	que	irão	utilizar	os	equipamentos,
sendo	em	dois	turnos	distintos;
22.6. Responsabilizar-se	pelos	vícios	e	danos	decorrentes	do	objeto,	de	acordo	com	os	artigos	12,	13	e	17	a	27,
do	Código	de	Defesa	do	Consumidor	(Lei	nº	8.078,	de	1990);
22.7. Substituir,	reparar	ou	corrigir,	às	suas	expensas,	no	prazo	fixado	neste	Termo	de	Referência,	o	objeto	com
avarias	ou	defeitos;
22.8. Os	 serviços	 de	 assistência	 técnica	 durante	 o	 período	 de	 garantia	 serão	 de	 responsabilidade	 total	 da
empresa	fornecedora	dos	equipamentos	(licitante	vencedor),	que	formalizará	quem,	efetivamente,	os	prestarão.
22.9. Toda	manutenção	deverá	incluir	despesas	com	mão-de-obra	especializada,	deslocamento	de	corpo	técnico,
despesas	com	fretes	e	envio	de	ferramentas.
22.10. A	contratada	deverá	executar	todos	os	serviços	de	reposição	de	pças	defeituosas	oriundas	de	fabricação,
sem	ônus	adicional	para	os	equipamentos,	aplicando,	 sempre	que	necessário,	materiais,	partes	e	peças	genuínas	e
recomendadas	pelo	fabricante	dos	equipamentos.
22.11. Comunicar	à	Contratante,	no	prazo	máximo	de	24	(vinte	e	quatro)	horas	que	antecede	a	data	da	entrega,
os	motivos	que	impossibilitem	o	cumprimento	do	prazo	previsto,	com	a	devida	comprovação;
22.12. Manter,	durante	toda	a	execução	do	contrato,	em	compatibilidade	com	as	obrigações	assumidas,	todas	as
condições	de	habilitação	e	qualificação	exigidas	na	licitação;
22.13. Indicar	preposto	para	representá-la	durante	a	execução	do	contrato.
	

23. CLÁUSULA	DÉCIMA	SEGUNDA	–	DAS	OBRIGAÇÕES	DA	CONTRATANTE
23.1. São	obrigações	da	Contratante:
23.2. receber	o	objeto	no	prazo	e	condições	estabelecidas	no	Edital	e	seus	anexos;
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23.3. verificar	minuciosamente,	 no	 prazo	 fixado,	 a	 conformidade	 dos	 bens	 recebidos	 provisoriamente	 com	 as
especificações	constantes	do	Edital	e	da	proposta,	para	fins	de	aceitação	e	recebimento	definitivo;
23.4. comunicar	à	Contratada,	por	escrito,	sobre	 imperfeições,	 falhas	ou	 irregularidades	verificadas	no	objeto
fornecido,	para	que	seja	substituído,	reparado	ou	corrigido;
23.5. acompanhar	 e	 fiscalizar	 o	 cumprimento	 das	 obrigações	 da	 Contratada,	 através	 de	 comissão/servidor
especialmente	designado;
23.6. efetuar	o	pagamento	à	Contratada	no	valor	correspondente	ao	fornecimento	do	objeto,	no	prazo	e	forma
estabelecidos	no	Edital	e	seus	anexos;
23.7. A	Administração	não	responderá	por	quaisquer	compromissos	assumidos	pela	Contratada	com	terceiros,
ainda	que	vinculados	à	execução	do	presente	Termo	de	Contrato,	bem	como	por	qualquer	dano	causado	a	terceiros
em	decorrência	de	ato	da	Contratada,	de	seus	empregados,	prepostos	ou	subordinados.
24. CLÁUSULA	DÉCIMA	TERCEIRA	-	DA	SUBCONTRATAÇÃO:
24.1. É	permitida	a	subcontratação	parcial	do	objeto	para	execução	de	assistência	técnica	durante	o	período	de
vigência	do	contrato/	garantia	contra	defeitos	de	fabricação,	sem	ônus	para	a	CONTRATANTE.
25. CLÁUSULA	DÉCIMA	QUARTA	–	DA	ALTERAÇÃO	SUBJETIVA:
25.1. É	admissível	a	fusão,	cisão	ou	incorporação	da	contratada	com/em	outra	pessoa	jurídica,	desde	que	sejam
observados	pela	nova	pessoa	jurídica	todos	os	requisitos	de	habilitação	exigidos	na	licitação	original;	sejam	mantidas
as	 demais	 cláusulas	 e	 condições	 do	 contrato;	 não	 haja	 prejuízo	 à	 execução	 do	 objeto	 pactuado	 e	 haja	 a	 anuência
expressa	da	Administração	à	continuidade	do	contrato.
26. CLÁUSULA	DÉCIMA	QUINTA	–	DO	CONTROLE	E	DA	FISCALIZAÇÃO	DO	CONTRATO:
26.1. Nos	termos	do	art.	7º	Inc.	 I	a	III,	Art.	104,	 Inc.	 III	e	Art.	117,	§	1º,	2º	e	3º	da	Lei	nº	14.133/2021,	será
designado	 representante	 para	 acompanhar	 e	 fiscalizar	 a	 entrega	 dos	 bens,	 anotando	 em	 registro	 próprio	 todas	 as
ocorrências	relacionadas	com	a	execução	e	determinando	o	que	for	necessário	à	regularização	de	falhas	ou	defeitos
observados.
26.2. A	 fiscalização	de	que	 trata	este	 item	não	exclui	 nem	 reduz	a	 responsabilidade	da	Contratada,	 inclusive
perante	terceiros,	por	qualquer	irregularidade,	ainda	que	resultante	de	imperfeições	técnicas	ou	vícios	redibitórios,	e,
na	ocorrência	desta,	não	implica	em	corresponsabilidade	da	Administração	ou	de	seus	agentes	e	prepostos.
26.3. O	 contrato	 deverá	 ser	 executado	 fielmente	 pelas	 partes,	 de	 acordo	 com	 as	 cláusulas	 avençadas	 e	 as
normas	 da	 Lei	 nº	 14.133,	 de	 2021	 e	 Decreto	 Estadual	 nº	 32.449,	 de	 2023,	 e	 cada	 parte	 responderá	 pelas
consequências	de	sua	inexecução	total	ou	parcial	(Lei	nº	14.133/2021,	art.	115,	caput).
26.4. Em	caso	de	impedimento,	ordem	de	paralisação	ou	suspensão	do	contrato,	o	cronograma	de	execução	será
prorrogado	automaticamente	pelo	tempo	correspondente,	anotadas	tais	circunstâncias	mediante	simples	apostila	(Lei
nº	14.133/2021,	art.	115,	§5º).
26.5. A	 execução	 do	 contrato	 deverá	 ser	 acompanhada	 e	 fiscalizada	 pelo(s)	 fiscal(is)	 do	 contrato,	 ou	 pelos
respectivos	substitutos	(Lei	nº	14.133/2021,	art.	117,	caput).
26.6. O	fiscal	do	contrato	anotará	em	registro	próprio	todas	as	ocorrências	relacionadas	à	execução	do	contrato,
determinando	o	que	for	necessário	para	a	regularização	das	 faltas	ou	dos	defeitos	observados	(Lei	nº	14.133/2021,
art.	117,	§1º).
26.7. O	fiscal	do	contrato	informará	a	seus	superiores,	em	tempo	hábil	para	a	adoção	das	medidas	convenientes,
a	situação	que	demandar	decisão	ou	providência	que	ultrapasse	sua	competência	(Lei	nº	14.133/2021,	art.	117,	§2º).
26.8. O	 contratado	 será	 obrigado	 a	 reparar,	 corrigir,	 remover,	 reconstruir	 ou	 substituir,	 a	 suas	 expensas,	 no
total	 ou	 em	 parte,	 o	 objeto	 do	 contrato	 em	 que	 se	 verificarem	 vícios,	 defeitos	 ou	 incorreções	 resultantes	 de	 sua
execução	ou	de	materiais	nela	empregados	(Lei	nº	14.133/2021,	art.	119).
26.9. O	contratado	será	responsável	pelos	danos	causados	diretamente	à	Administração	ou	a	terceiros	em	razão
da	execução	do	contrato,	e	não	excluirá	nem	reduzirá	essa	responsabilidade	a	fiscalização	ou	o	acompanhamento	pelo
contratante	(Lei	nº	14.133/2021,	art.	120).
26.10. Somente	o	contratado	será	responsável	pelos	encargos	trabalhistas,	previdenciários,	fiscais	e	comerciais
resultantes	da	execução	do	contrato	(Lei	nº	14.133/2021,	art.	121,	caput).
26.11. A	inadimplência	do	contratado	em	relação	aos	encargos	trabalhistas,	fiscais	e	comerciais	não	transferirá	à
Administração	a	responsabilidade	pelo	seu	pagamento	e	não	poderá	onerar	o	objeto	do	contrato	(Lei	nº	14.133/2021,
art.	121,	§1º).
26.12. As	comunicações	entre	o	órgão	ou	entidade	e	a	contratada	devem	ser	realizadas	por	escrito	sempre	que	o
ato	exigir	tal	formalidade,	admitindo-se,	excepcionalmente,	o	uso	de	mensagem	eletrônica	para	esse	fim.
26.13. O	órgão	ou	entidade	poderá	convocar	representante	da	empresa	para	adoção	de	providências	que	devam
ser	cumpridas	de	imediato.
26.14. Após	a	assinatura	do	contrato	ou	instrumento	equivalente,	o	órgão	ou	entidade	convocará	o	representante
da	 empresa	 contratada	 para	 reunião	 inicial	 para	 apresentação	 do	 plano	 de	 fiscalização,	 que	 conterá	 informações
acerca	das	obrigações	contratuais,	dos	mecanismos	de	fiscalização,	das	estratégias	para	execução	do	objeto,	do	plano
complementar	 de	 execução	 da	 contratada,	 quando	 houver,	 do	 método	 de	 aferição	 dos	 resultados	 e	 das	 sanções
aplicáveis,	dentre	outros.
26.15. Na	ausência	justificada	do	fiscal	do	contrato,	o(a)	Diretor(a)	Administrativo(a)	ou	o(a)	Diretor(a)	Geral	das
Unidade	 Hospitalar,	 estarão	 autorizados	 a	 atestar	 as	 Notas	 Fiscais/Faturas,	 devendo	 estarem	 cientes	 da	 efetiva
fiscalização	do	fornecimento	do	produto/material	e/ou	da	prestação	do	serviço.
26.16. O	fornecimento	dos	materiais	será	objeto	de	acompanhamento	e	fiscalização	por	parte	das	Unidades,	que
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avaliarão	as	entregas	dos	produtos	e	notificará	a	empresa	quando	do	descumprimento	das	condições	definidas	neste
instrumento	contratual;
26.17. O	 acompanhamento	 de	 que	 trata	 este	 item	 não	 exclui	 nem	 reduz	 a	 responsabilidade	 da	 Contratada,
inclusive	 perante	 terceiros,	 por	 qualquer	 irregularidade,	 ainda	 que	 resultante	 de	 imperfeições	 técnicas	 ou	 vícios
redibitórios	e,	na	ocorrência	desta,	não	implica	em	corresponsabilidade	da	CONTRATANTE	ou	de	seus	agentes.
26.18. A	 execução	 do	 contrato	 deverá	 ser	 acompanhada	 e	 fiscalizada	 pelo(s)	 fiscal(is)	 do	 contrato,	 ou	 pelos
respectivos	substitutos	(Lei	nº	14.133/2021,	art.	117,	caput).
26.19. O	fiscal	do	contrato	anotará	em	registro	próprio	todas	as	ocorrências	relacionadas	à	execução	do	contrato
pertinentes	a	garantia	do	objeto	adiquirido,	determinando	o	que	for	necessário	para	a	regularização	das	faltas	ou	dos
defeitos	observados	(Lei	nº	14.133/2021,	art.	117,	§1º).
26.20. O	fiscal	do	contrato	informará	a	seus	superiores,	em	tempo	hábil	para	a	adoção	das	medidas	convenientes,
a	situação	que	demandar	decisão	ou	providência	que	ultrapasse	sua	competência	(Lei	nº	14.133/2021,	art.	117,	§2º).
26.21. O	 contratado	 será	 obrigado	 a	 reparar,	 corrigir,	 remover,	 reconstruir	 ou	 substituir,	 a	 suas	 expensas,	 no
total	 ou	 em	 parte,	 o	 objeto	 do	 contrato	 em	 que	 se	 verificarem	 vícios,	 defeitos	 ou	 incorreções	 resultantes	 de	 sua
fabricação	ou	de	materiais	nele	empregados	(Lei	nº	14.133/2021,	art.	119).
26.22. O	contratado	será	responsável	pelos	danos	causados	diretamente	à	Administração	ou	a	terceiros	em	razão
da	execução	do	contrato,	e	não	excluirá	nem	reduzirá	essa	responsabilidade	a	fiscalização	ou	o	acompanhamento	pelo
contratante	(Lei	nº	14.133/2021,	art.	120).
26.23. A	inadimplência	do	contratado	em	relação	aos	encargos	trabalhistas,	fiscais	e	comerciais	não	transferirá	à
Administração	a	responsabilidade	pelo	seu	pagamento	e	não	poderá	onerar	o	objeto	do	contrato	(Lei	nº	14.133/2021,
art.	121,	§1º).
26.24. As	comunicações	entre	o	órgão	ou	entidade	e	a	contratada	devem	ser	realizadas	por	escrito	sempre	que	o
ato	exigir	tal	formalidade,	admitindo-se,	excepcionalmente,	o	uso	de	mensagem	eletrônica	para	esse	fim.
26.25. O	órgão	ou	entidade	poderá	convocar	representante	da	empresa	para	adoção	de	providências	que	devam
ser	cumpridas	de	imediato.
26.26. Após	 a	 assinatura	 do	 contrato	 ou	 instrumento	 equivalente,	 o	 órgão	 Contratante	 enviará	 a	 empresa
contratada,	cópia	deste	instrumento	contratual,	contendo	as	obrigações	da	fiscalização,	e	das	obrigações	contratuais,
dos	mecanismos	de	fiscalização,	das	estratégias	para	execução	do	objeto,	e	das	sanções	aplicáveis,	dentre	outros.
26.27. Na	ausência	justificada	do	fiscal	do	contrato,	o(a)	Diretor(a)	Administrativo(a)	ou	o(a)	Diretor(a)	Geral	da
Unidade	 Hospitalar,	 estarão	 autorizados	 a	 atestar	 a	 Nota	 Fiscal/Fatura,	 devendo	 estarem	 cientes	 da	 efetiva
fiscalização	do	produto	fornecido.
26.28. O	 acompanhamento	 de	 que	 trata	 este	 item	 não	 exclui	 nem	 reduz	 a	 responsabilidade	 da	 Contratada,
inclusive	 perante	 terceiros,	 por	 qualquer	 irregularidade,	 ainda	 que	 resultante	 de	 imperfeições	 técnicas	 ou	 vícios
redibitórios	e,	na	ocorrência	desta,	não	implica	em	corresponsabilidade	da	CONTRATANTE	ou	de	seus	agentes.
27. CLÁUSULA	DÉCIMA	SEXTA	–	DAS	PENALIDADES
27.1. A	contratada	será	responsabilizada	administrativamente	pelas	seguintes	infrações	e	da	seguinte	forma:
	

ATO POSSÍVEL	SANÇÃO
Dar	causa	à	inexecução	parcial	do	contrato Advertência.

Dar	causa	à	inexecução	parcial	do	contrato	que	cause	grave	dano	à
Administração,	ao	funcionamento	dos	serviços	públicos	ou	ao

interesse	coletivo

	
Impedimento	de	licitar	e	contratar.

Dar	causa	à	inexecução	total	do	contrato; Impedimento	de	licitar	e	contratar.
Deixar	de	entregar	a	documentação	exigida	para	o	certame Impedimento	de	licitar	e	contratar.

Não	manter	a	proposta,	salvo	em	decorrência	de	fato
superveniente	devidamente	justificado

Impedimento	de	licitar	e	contratar.

Não	celebrar	o	contrato	ou	não	entregar	a	documentação	exigida
para	a	contratação,	quando	convocado	dentro	do	prazo	de	validade

de	sua	proposta

	
Impedimento	de	licitar	e	contratar.

Ensejar	o	retardamento	da	execução	ou	da	entrega	do	objeto	da
licitação	sem	motivo	justificado

Impedimento	de	licitar	e	contratar.

Apresentar	declaração	ou	documentação	falsa	exigida	para	o
certame	ou	prestar	declaração	falsa	durante	a	licitação	ou	a

execução	do	contrato

Declaração	de	inidoneidade	para
licitar	ou	contratar.

	
Fraudar	a	licitação	ou	praticar	ato	fraudulento	na	execução	do

contrato

Declaração	de	inidoneidade	para
licitar	ou	contratar.

	
Comportar-se	de	modo	inidôneo	ou	cometer	fraude	de	qualquer

natureza

Declaração	de	inidoneidade	para
licitar	ou	contratar.

	
Praticar	atos	ilícitos	com	vistas	a	frustrar	os	objetivos	da	licitação

Declaração	de	inidoneidade	para
licitar	ou	contratar.

	
Praticar	ato	lesivo	previsto	no	art.	5º	da	Lei	nº	12.846,	de	1º	de

agosto	de	2013

Declaração	de	inidoneidade	para
licitar	ou	contratar.

27.2. Serão	aplicadas	ao	responsável	pelas	infrações	administrativas	previstas	na	Lei	nº	14.133,	de	01	de	abril
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de	2021,	as	seguintes	sanções:
a)	advertência;
b)	multa;
c)	impedimento	de	licitar	e	contratar;
d)	declaração	de	inidoneidade	para	licitar	ou	contratar.

§	1º	Na	aplicação	das	sanções	serão	considerados:
I	-	a	natureza	e	a	gravidade	da	infração	cometida;
II	-	as	peculiaridades	do	caso	concreto;
III	-	as	circunstâncias	agravantes	ou	atenuantes;
IV	-	os	danos	que	dela	provierem	para	a	Administração	Pública;
V	 -	a	 implantação	ou	o	aperfeiçoamento	de	programa	de	 integridade,	conforme	normas	e
orientações	dos	órgãos	de	controle.
§	 2º	 A	 sanção	 prevista	 de	 Advertência	 será	 aplicada	 exclusivamente	 pela	 infração
administrativa	prevista	no	inciso	I	do	caput	do	art.	155	da	Lei	nº	14.133,	de	01	de	abril	de
2021,	quando	não	se	justificar	a	imposição	de	penalidade	mais	grave.
§	3º	A	sanção	prevista	de	Multa,	calculada	em	caso	de	atraso	na	entrega	dos	equipamentos,
será	cobrada	multa	no	valor	de	0,2%	por	dia	de	atraso,	calculada	sobre	o	valor	 total	dos
insumos	em	mora,	limitada	a	70	(sessenta)	dias.
§	4º	A	sanção	prevista	do	Impedimento	de	licitar	e	contratar	será	aplicada	ao	responsável
pelas	infrações	administrativas	previstas	nos	incisos	II,	III,	IV,	V,	VI	e	VII	do	caput	do	art.
155	 da	 Lei	 nº	 14.133,	 de	 01	 de	 abril	 de	 2021,	 quando	 não	 se	 justificar	 a	 imposição	 de
penalidade	 mais	 grave,	 e	 impedirá	 o	 responsável	 de	 licitar	 ou	 contratar	 no	 âmbito	 da
Administração	Pública	direta	e	indireta	do	ente	federativo	que	tiver	aplicado	a	sanção,	pelo
prazo	máximo	de	3	(três)	anos.
§	5º	A	sanção	prevista	da	Declaração	de	Inidoneidade	será	aplicada	ao	responsável	pelas
infrações	administrativas	previstas	nos	incisos	VIII,	IX,	X,	XI	e	XII	do	caput	do	art.	155	da
Lei	nº	14.133,	de	01	de	abril	de	2021,	bem	como	pelas	infrações	administrativas	previstas
nos	incisos	II,	III,	IV,	V,	VI	e	VII	do	caput	do	referido	artigo	que	justifiquem	a	imposição	de
penalidade	mais	grave	que	a	sanção	referida	no	§	4º	deste	artigo,	e	impedirá	o	responsável
de	 licitar	 ou	 contratar	 no	 âmbito	 da	Administração	Pública	 direta	 e	 indireta	 de	 todos	 os
entes	federativos,	pelo	prazo	mínimo	de	3	(três)	anos	e	máximo	de	6	(seis)	anos.
§	6º	A	sanção	estabelecida	da	Declaração	de	Inidoneidade	quando	aplicada	pela	SESAP,	ela
será	de	competência	exclusiva	do	Secretário	Estadual	de	Saúde	Pública	e	será	precedida
de	análise	jurídica.
§	7º	As	sanções	previstas	da	Advertência,	Impedimento	de	licitar	e	contratar	e	Declaração
de	Inidoneidade	poderão	ser	aplicadas	cumulativamente	com	a	de	Multa.
§	8º	Se	a	multa	aplicada	e	as	indenizações	cabíveis	forem	superiores	ao	valor	de	pagamento
eventualmente	 devido	 pela	 Administração	 à	 Contratada,	 além	 da	 perda	 desse	 valor,	 a
diferença	será	descontada	da	garantia	prestada	ou	será	cobrada	judicialmente.
§	 9º	 A	 aplicação	 das	 sanções	 previstas	 não	 exclui,	 em	 hipótese	 alguma,	 a	 obrigação	 de
reparação	integral	do	dano	causado	à	Administração	Pública.
Na	aplicação	da	sanção	prevista	no	inciso	II	do	caput	do	art.	156	da	Lei	nº	14.133,	de	01	de
abril	de	2021,	 será	 facultada	a	defesa	do	 interessado	no	prazo	de	15	 (quinze)	dias	úteis,
contado	da	data	de	sua	intimação.
A	aplicação	das	sanções	previstas	nos	incisos	III	e	IV	do	caput	do	art.	156	da	Lei	nº	14.133,
de	01	de	abril	de	2021,	 requererá	a	 instauração	de	processo	de	 responsabilização,	a	 ser
conduzido	 pela	 Comissão	 de	 Gerenciamento	 de	 Contratos,	 que	 avaliará	 fatos	 e
circunstâncias	 conhecidos	 e	 intimará	 o	 licitante	 ou	 a	 Contratada	 para,	 no	 prazo	 de	 15
(quinze)	dias	úteis,	contado	da	data	de	intimação,	apresentar	defesa	escrita	e	especificar	as
provas	que	pretenda	produzir.
§	1º	Na	hipótese	de	deferimento	de	pedido	de	produção	de	novas	provas	ou	de	juntada	de
provas	 julgadas	 indispensáveis	 pela	 Comissão,	 o	 licitante	 ou	 a	 Contratada	 poderá
apresentar	 alegações	 finais	 no	 prazo	 de	 15	 (quinze)	 dias	 úteis,	 contado	 da	 data	 da
intimação.
§	 2º	 Serão	 indeferidas	 pela	 Comissão,	 mediante	 decisão	 fundamentada,	 provas	 ilícitas,
impertinentes,	desnecessárias,	protelatórias	ou	intempestivas.
§	 3º	 A	 prescrição	 ocorrerá	 em	 5	 (cinco)	 anos,	 contados	 da	 ciência	 da	 infração	 pela
Administração,	e	será:
interrompida	 pela	 instauração	 do	 processo	 de	 responsabilização	 a	 que	 se	 refere	 o	 item
13.4;
suspensa	pela	celebração	de	acordo	de	leniência	previsto	na	Lei	nº	12.846,	de	1º	de	agosto
de	2013;
suspensa	por	decisão	judicial	que	inviabiliza	a	conclusão	da	apuração	administrativa.
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Os	atos	previstos	como	infrações	administrativas	na	Lei	nº	14.133,	de	01	de	abril	de	2021,
ou	 em	 outras	 leis	 de	 licitações	 e	 contratos	 da	Administração	 Pública	 que	 também	 sejam
tipificados	como	atos	lesivos	na	Lei	nº	12.846,	de	1º	de	agosto	de	2013,	serão	apurados	e
julgados	conjuntamente,	nos	mesmos	autos,	observados	o	rito	procedimental	e	a	autoridade
competente	definidos	na	referida	Lei.
A	 personalidade	 jurídica	 poderá	 ser	 desconsiderada	 sempre	 que	 utilizada	 com	 abuso	 do
direito	para	facilitar,	encobrir	ou	dissimular	a	prática	dos	atos	ilícitos	previstos	nesta	Lei	ou
para	provocar	confusão	patrimonial,	e,	nesse	caso,	todos	os	efeitos	das	sanções	aplicadas	à
pessoa	 jurídica	 serão	 estendidos	 aos	 seus	 administradores	 e	 sócios	 com	 poderes	 de
administração,	a	pessoa	 jurídica	sucessora	ou	a	empresa	do	mesmo	ramo	com	relação	de
coligação	 ou	 controle,	 de	 fato	 ou	de	direito,	 com	o	 sancionado,	 observados,	 em	 todos	 os
casos,	o	contraditório,	a	ampla	defesa	e	a	obrigatoriedade	de	análise	jurídica	prévia.
A	SESAP	deverá,	no	prazo	máximo	15	(quinze)	dias	úteis,	contado	da	data	de	aplicação	da
sanção,	informar	e	manter	atualizados	os	dados	relativos	às	sanções	por	ele	aplicadas,	para
fins	de	publicidade	no	Cadastro	Nacional	de	Empresas	Inidôneas	e	Suspensas	(CEIS)	e	no
Cadastro	Nacional	de	Empresas	Punidas	(CNEP).
O	atraso	injustificado	na	execução	do	contrato	sujeitará	a	Contratada	a	multa	de	mora,	na
forma	prevista	no	Termo	de	Referência	ou	em	contrato.
Parágrafo	único.	A	aplicação	de	multa	de	mora	não	impedirá	que	a	SESAP	a	converta	em
compensatória	e	promova	a	extinção	unilateral	do	contrato	com	a	aplicação	cumulada	de
outras	sanções	previstas	na	Lei	nº	14.133/2021.
É	 admitida	 a	 reabilitação	 do	 licitante	 ou	 a	Contratada	 perante	 a	 própria	 autoridade	 que
aplicou	a	penalidade,	exigidos,	cumulativamente:
reparação	integral	do	dano	causado	à	Administração	Pública;
pagamento	da	multa;
transcurso	 do	 prazo	 mínimo	 de	 1	 (um)	 ano	 da	 aplicação	 da	 penalidade,	 no	 caso	 de
impedimento	de	licitar	e	contratar,	ou	de	3	(três)	anos	da	aplicação	da	penalidade,	no	caso
de	declaração	de	inidoneidade;
cumprimento	das	condições	de	reabilitação	definidas	no	ato	punitivo;
análise	 jurídica	 prévia,	 com	 posicionamento	 conclusivo	 quanto	 ao	 cumprimento	 dos
requisitos	definidos	neste	artigo.

Parágrafo	único.	A	sanção	pelas	infrações	previstas	nos	incisos	VIII	e	XII	do	caput	do	art.	155	da	Lei
nº	14.133,	de	01	de	abril	de	2021,	exigirá,	como	condição	de	reabilitação	do	licitante	ou	Contratada,	a
implantação	ou	aperfeiçoamento	de	programa	de	integridade	pelo	responsável.
28. CLÁUSULA	DÉCIMA	SÉTIMA	–	EXTINÇÃO	DO	CONTRATO
28.1. O	contrato	se	extingue	quando	cumpridas	as	obrigações	de	ambas	as	partes,	ainda	que	isso	ocorra	antes
do	prazo	estipulado	para	tanto.
28.2. Se	as	obrigações	não	forem	cumpridas	no	prazo	estipulado,	a	vigência	ficará	prorrogada	até	a	conclusão
do	objeto,	caso	em	que	deverá	a	Administração	providenciar	a	readequação	do	cronograma	fixado	para	o	contrato.
28.3. Quando	a	não	conclusão	do	contrato	referida	no	item	anterior	decorrer	de	culpa	do	contratado:
28.4. ficará	ele	constituído	em	mora,	sendo-lhe	aplicáveis	as	respectivas	sanções	administrativas;
28.5. poderá	a	Administração	optar	pela	extinção	do	contrato	e,	nesse	caso,	adotará	as	medidas	admitidas	em
lei	para	a	continuidade	da	execução	contratual.
28.6. O	contrato	pode	ser	extinto	antes	de	cumpridas	as	obrigações	nele	estipuladas,	ou	antes	do	prazo	nele
fixado,	por	algum	dos	motivos	previstos	no	artigo	137	da	Lei	nº	14.133/21,	bem	como	amigavelmente,	assegurados	o
contraditório	e	a	ampla	defesa.
28.7. Nesta	hipótese,	aplicam-se	também	os	artigos	138	e	139	da	mesma	Lei.
28.8. A	alteração	social	ou	a	modificação	da	finalidade	ou	da	estrutura	da	empresa	não	ensejará	a	rescisão	se
não	restringir	sua	capacidade	de	concluir	o	contrato.
28.9. Se	a	operação	implicar	mudança	da	pessoa	jurídica	contratada,	deverá	ser	formalizado	termo	aditivo	para
alteração	subjetiva.
28.10. O	termo	de	rescisão,	sempre	que	possível,	será	precedido:

a.	Balanço	dos	eventos	contratuais	já	cumpridos	ou	parcialmente	cumpridos;
b.	Relação	dos	pagamentos	já	efetuados	e	ainda	devidos;
c.	Indenizações	e	multas.

29. CLÁUSULA	DÉCIMA	OITAVA	-	DAS	VEDAÇÕES:
29.1. É	vedado	à	CONTRATADA:
29.2. Caucionar	ou	utilizar	este	Termo	de	Contrato	para	qualquer	operação	financeira;
29.3. Interromper	a	execução	dos	serviços	sob	alegação	de	inadimplemento	por	parte	da	CONTRATANTE,	salvo
nos	casos	previstos	em	lei.
30. CLÁUSULA	DÉCIMA	NONA	-	DOS	CASOS	OMISSOS:
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30.1. Os	casos	omissos	serão	decididos	pelo	CONTRATANTE,	segundo	as	disposições	contidas	na	Lei	nº	14.133,
de	2021,	e	demais	normas	federais	aplicáveis	e,	subsidiariamente,	segundo	as	disposições	contidas	na	Lei	nº	8.078,	de
1990	–	Código	de	Defesa	do	Consumidor	–	e	normas	e	princípios	gerais	dos	contratos.
31. CLÁUSULA	VIGÉZIMA	–	DA	PUBLICAÇÃO
31.1. Incumbirá	ao	Contratante	providenciar	a	publicação	deste	instrumento	nos	termos	e	condições	previstas
na	Lei	nº	14.133/21.
32. CLÁUSULA	VIGÉZIMA	PRIMEIRA	–	DO	FORO
32.1. Fica	eleito	o	foro	da	Comarca	de	Natal,	capital	do	Estado	do	Rio	Grande	do	Norte,	para	dirimir	os	litigios
que	decorrerem	da	execução	deste	Termo	de	Contrato	que	não	possam	ser	compostos	pela	conciliação,	conforme	art.
92,	§1º	da	Lei	nº	14.133/21.
32.2. E	para	firmeza	e	validade,	e	como	prova	de	assim	haverem	entre	si,	ajustado	e	contratado,	é	expedido	o
presente	 contrato	 em	 02	 (duas)	 vias,	 que	 lido	 e	 achado	 conforme,	 é	 assinado	 pelas	 partes	 contratantes	 e	 pelas
testemunhas	abaixo	identificadas,	dele	sendo	extraídas	as	cópias	necessárias	à	sua	aprovação	e	execução.
	

Natal/RN,	___,	de	_________,	de	2024.
	
	
	

SIGNATÁRIOS:
	

André	Luciano	de	Araújo	Prudente
DIRETOR	GERAL/HGT
Pela	Contratante

	
	

______________________
SÓCIO/	DIRETORP/CONTRATADA

	
TESTEMUNHAS:
	
a.	Jorge	Húber	Brito	Soares	-	CPF:	429.718.374-91;
	
b.	Ana	Paula	de	Araújo	-	CPF:	378.559.994-34

	
Referência:	Processo	nº	00610285.000028/2024-12 SEI	nº	29235341
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